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No paradigma da Modemidade, a opressão de uma classe
dominante sobre uma classe dominada provoca nesta o desejo de liber­
tação e tomada do poder, e naquela a preocupação em conservar o poder
de que já dispõe. Essas atitudes se materializam em movimentos políti­
cos, em especial o Poder Constituinte e o Pacto Social, sendo o primeiro
manifestação da multidão de subversão da ordem constituída e o segun­
do instrumento de conservação do poder pela classe dominante.
Contra o Poder Constituído e a classe dominante, dada a
opressão encetada por esses grupos sociais, surge a alternativa de um
novo Poder Constituinte, que se configure como auto-regulação pela
multidão e instalação de um novo estado de coisas, verdadeiramente
democrático.
PALAVRAS-CHAVE: Ciência Política, Direito do Traba­
lho, Estado, Poder Constituinte, Pacto Social, multidão, classe dominan­
te, Poder Constituído, instituições.
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Esta monografia é fruto de uma percepção a respeito dos. . . . | _.
atuais paradigmas liberal e social-democrata , no espectro de relaçoes
sociais e políticas, especialmente quanto à existência de uma elite opres­
sora e de uma multidão oprimida.2 Em um nível maior de aproximação,
foca-se nos instrumentos de definição de poder entre esses dois grupos e
na proposição de um modo libertário de estabelecimento político da
multidão.3
O estudo em questão parte da premissa de que existem
classes sociais - as quais se encontram em conflito, que é gerado pela
tensão entre opressão e desejo de libertação - e um Estado estabelecido,
para o qual convergem todas as formas de poder.4 Por conta da atuação
do Estado surgem movimentos em tomo do poder - como obtê-lo ou
como nele se manter - e um status quo decorrente da atividade do poder
constituído. Esse “Poder Constituído” será expresso em maiúsculas, do­
ravante, como expressão da soma entre a classe dominante e o Estado9
WALLERSTEIN, lmmanuel. “APÓS O LIBERALISMO: Em Busca da Reconstrução do
Mundo”, trad. Ricardo Aníbal Rosenbusch. Petrópolis: Vozes, 2002. pp. l37ss.
Í MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. “O MANIFESTO COMUNISTA”, trad. Maria Lucia
Como. 9. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, I998. pp. 9ss. HARDT, Michael & NEGRI, An­
tonio. IMPÉRIO. Trad. Berilo Vargas, 3. ed. Rio de Janeiro: Ed. Record, 200l. pp. 174-177.
3 Karl MARX:  importante que lhes apaguem de sua bandeira esta divisa conservadora:
'Um salário justo por uma jornada de trabalho justa ', e inscrevam a palavra de ordem revo­
lucionária: 'Abolição do trabalho assalariado! '” (grifo nosso). In A QUESTÃO DO PAR­
TIDO - MARX, ENGELS, LENIN, TROTSKI. Editores: Francisco Foot, José Castilho Mar­
ques Neto, Magali Gomes Nogueira, Moisés Limonad e Victor Leonardi. Trad. Elisa Helena
de Vidal Chaves e Vivien Lando. São Paulo: Kairós, I978. p. 20.
4 ENGELS, Friedrich. Artigo Publicado no “Labour Standard” em 04 de abril de l88l. In A
QUESTÃO DO PARTlDO..., p. I8.
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que se apresenta como defensor daquela.5 É relevante obsen/ar, entretan­
to, que a expressão “Poder Constituído”, nesse estudo, tem uma dupla
acepção: i) primeiramente, significa a expressão do Estado como institu­. ,_ . _6 .. , .
1çao soc1al, 11) por outro lado, tambem representa um grupo soc1al, qual
seja a resultante das forças estatais que defendem, protegem e falam em
nome da classe dominante.
Ao pensamento legitimador e justificador da opressão,7 ca­
racterizado principalmente pelo uso de subterfiígios sociológicos e ex­
plicações racionalizantes da existência da miséria, da exclusão social e
da “subcidadania”, defensor da desigualdade de renda e da propriedade
para poucos, este trabalho chama de “lógica da opressão”, ou por adjeti­
vo semelhantes Esta lógica, formadora do mecanismo superestruturalg
ideológicom opressivo, é combatida pelos movimentos sociais libertá­
rios, organizados primariamente pelo proletariado.
O proletariado, no entanto, já não se limita aos estratos
operários resultantes da Revolução Industrial e aos quais MARX dedi­
cou sua pregação." Com o desenvolvimento da divisão social do traba­
lho e a incorporação dos valores burgueses a todas as camadas sociais,'2
o proletariado se exprime em variados e multiformes sistemas muito
mais amplos que o chão da fábrica. Assim é que podem ser definidos
como “proletários” tanto os engenheiros como os operários; os cientistas
e os seus auxiliares; os médicos e seus pacientes; os pensadores e seus
5 BAKUNIN, in DALLARI, Dalmo de Abreu. ELEMENTOS DE TEORIA GERAL DO
ESTADO, 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1976. p. 34.
° DALLAR1, pp. 101-104.
7 HARDT & NEGRI, pp. cn., pp. 228-230.
8 Por exemplo, “ditadura da opinião”, “pensamento único”, dentre outras expressões.
9 HARDT & NEGRI, pp. cu., p. 46.
'° Conforme as formulações de GRAMSCI, a respeito de hegemonia e controle.
" MARX & ENGELS, pp. cn., p. 63.
'2 14, p. 48. Também NEGR1, Toni. “DEL RETORNO: Abezeóàrip P‹›1í1¡¢p”,¢rz<1. espanhol
lnés Bertolo. Buenos Aires: Debate, 2003. p. 108.
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alunos; e assim por diante. Dessa forma, o proletariado não se resume
aos trabalhadores explorados em sua capacidade de trabalho nas fábricas
e empreendimentos burgueses; agora ele é composto de todas as pessoas
submetidas a algum grau de alienação pela força do capital.” Assim, já
não mais se pode usar com precisão o termo “proletariado” como con­
ceito; o termo que melhor exprime o conjunto dos estratos sociais explo­
rados passa a ser “multidão”.
A multidão, no contexto atual, atua através daqueles mo­
vimentos acima citados, os quais ocorrem em função de um “eixo de
equilíbrio social”, em que os grupos sociais se aglutinam e ao longo do
qual se deslocam. Tais grupos, em resumo do acima exposto - e para
iniciar a categorização utilizada doravante -, são: i) a multidão; ii) a re­
presentação popular; iii) o Poder Constituído; e iv) a classe dominante.
Estes quatro grupos - classe dominante, Poder Constituí­
do, representação popular e multidão - apresentam volumes próprios de
poder, reflexos de suas respectivas condutas, que englobam sua atuação
política, a repressão que submetem ou a que são submetidos, a potência. . . I4 ,. . . . .
que lhes e reprimida, sua coesao mtema, entre os prrncrpars fatores
determinantes.
Os grupos encontram-se representados, figurativamente,
em um eixo de equilíbrio, o qual é formado, em um pólo, pela classe
dominante e por sua representação, a qual, controlando o Poder Consti­
tuído e o Estado, a eles se iguala e se confunde. No outro pólo está a
multidão e sua representação, esta por sua vez constituída pelos partidos
'3 MARX & ENGELS, op. cit., p. 2l; HARDT & NEGRI, op. cit., p. 277.
'4 NEGRI, Antonio. O PODER CONSTITUINTE: Ensaio Sobre as Alternativas da Moderni­
dade. Trad. Adriano Pilatti. Rio de Janeiro: DP&A Editora, 2002. p. 26.
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políticos de cunho libertário, as organizações sindicais e os movimentos
sociais.
O eixo de equilíbrio social tem seu ponto de apoio no cen­
tro, mostrando-se como “balança” entre os volumes de poder demons­
trados pelos grupos sociais.” Desta forma, a estrutura em que se faz estar 0 I ' ° I f '
analise e social e o seu fimcionamento e politico.
Em função da atividadedos grupos sociais, especificamen­
te da origem e do sentido dos movimentos por ela gerados, analisa-se
dois desses movimentos: o Poder Constituinte e o Pacto Social.
Convém discriminar que Poder Constituinte pode ser usa­
do em duas acepções: i) substancial, como poder propriamente dito, ou
seja, como elemento formador da regulação social;'7 e ii) fimcional, co­
mo movimento gerador dessa regulação social. Muito embora haja uma
leve abordagem sobre a primeira acepção, é sobre a segunda que a pre­
sente monografia se debruça.. 3 . . ,
O Pacto Soc1al,' muito embora seja tambem uma catego­
ria funcional, de forma paradoxal é estudado predominantemente em
sentido estrutural, quanto aos seus elementos de formação e característi­
'5 vou<MER, Antonio Carlos. “PLURALISMO JURíD1coz Fundamentos de uma Nova
Cultura no Direito”. São Paulo: Alfa e Ômega, 1997. pp. 155-168.
ló Sobre uma análise libertária, SANTOS, Boaventura de Sousa. “PARA UM NOVO SENSO
COMUM: A Ciência, o Direito e a Política na Transição Paradigmática”. “Volume l: A Críti­
ca da Razão lndolente: Contra o Desperdício da Experiência”. São Paulo: Cortez, 2000. p. 37.
'7 DURKHEIM, Emile. “DA DIVISÃO DO TRABALHO SOCIAL”, Livro l - A Função da
Divisão do Trabalho, Capítulo l - Método para Determinar esta Função, seção ll. p. 37.
'B De grande ajuda, neste estudo, foi a pesquisa e conseqüente dissertação (defendida em 08 de
agosto de 2003), produzida para obtenção do grau de mestre, encetada pela Sra. Maria Ângela
Marques DEL CLARO, mestranda em Direito pela Universidade Federal do Paraná, a qual
abordou muito coerentemente o tema da concertação social, em seus vários aspectos, inclusive
para a produção do Pacto Social.
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cas, uma vez que o seu aspecto funcional é reduzido se comparado a
todas as suas nuances estruturais.
Em relação a ambos os movimentos, o papel do Estado
desde logo não é tomado como neutro - ele se afigura como “anteparo”
à classe dominante contra o conflito gerado pela opressão.” Quanto ao
Poder Constituinte, o Estado é alvo e presa do ímpeto da multidão, en­
quanto defensor do status quo e legitimador da opressão. No que diz
respeito ao Pacto Social, apesar da opção doutrinária predominante nos
dias atuais defender o “tripartismo” inclusivo do Estadozo, nesta mono­
grafia o Estado é rejeitado, em função de sua ilegitimidade para negociar
em nome de qualquer dos grupos sociais, bem como pela inviabilidade
de um posicionamento neutro que não carregue consigo qualquer viés, . . . I 21
politico ou paclficador do antagonismo de classes.
Finalmente, o papel da multidão é obsen/ado e analisado
em função desses dois movimentos e assim também dentro dos atuais
paradigmas de representação política, quais sejam os provindos das
perspectivas liberal e social-democrata.
Convém ressaltar que a mola propulsora do presente estu­
do é a obra “O Poder Constituinte: ensaio sobre as altemativas da mo­
demidade”, de Antonio NEGRI. Esta obra, muito embora publicada no
Brasil posteriormente ao “Império” (escrito a quatro mãos com Michael
HARDT), que foi publicado originalmente em 2000, é anterior a ele (foi
'9 NEGRI, o PoDER coNsT|»Tu1NTE..., op. ou., p. 37. NEGRI aponta osso conclusão, sob o
forma de contraposição entre Soberania e Poder Constituinte, a respeito das análises de Carl
SCHMITT e HABERMAS sobre as formulações de Hannah ARENDT quanto ao Poder Cons­
tituinte.
Vide notas 134 a 140, infia.
2' O exemplo maior que se considera nesse estudo é a própria existência e ontologia do Direito
do Trabalho Brasileiro, de fonte basicamente estatal e corporativa, cuja finalidade ínsita é a
pacificação social, o arrefecimento das forças antagônicas e a conciliação entre opostos.
20
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escrita em 1992) e contém as categorizações fimdamentais do autor para
a proposição de um novo modelo de democracia e participação popular,
a partir de conceitos de MAQUIAVEL e SPINOZA, inclusive relendo
MARX.
F undamentalmente, NEGRI aborda a conceituação de “bi­
opoder”22 proposta por Michel FOUCAULT23 como forma de regulação.
Melhor dizendo, o biopoder consiste em uma auto-regulação social e­
xercida em função de um pluralismo conceitual. As considerações ne­
grianas partem do pressuposto de que a auto-regulação intema iniciada e
exercida pela multidão, caracteristica do biopoder, deve suceder a regu­
lação extema exercida atualmente pelo Estado.
É sobre o biopoder, que redefine o poder do povo, pelo
povo e para o povo - agora em sentido mais amplo, a “multidão” -, e o
seu exercício, que este autor se lança, como máxima definidora e fun­
damental de uma verdadeira democracia.
22 HARDT & NEGRI, IMPÉRIO, op. cn., pp. 42-46.
22 Basicamente em “A HISTÓRIA DA SEXUALIDADE” (I=oucAuI.T, Michel. “E
HISTORY OF SEXUALITY”, trad. inglesa Robert Hurley. New York: Vintage, l978. Apud
I-IARDT & NEGRI, IMPÉRIO, op. cil., p. 443), embora o conceito perpasse toda sua obra.
1. O ESTADO COMO FONTEDE PODER
Histórico - Formação - Soberania ­
Poder Constituinte - Poder Constituído ­
Relação entre Poder Constituinte e Poder Constituído
O Estado, como o concebemos hodiernamente, é uma fi­
gura típica da modernidade.” Muito embora houvesse na Antiguidade
fontes monolíticas de poder, tais como os Impérios do Crescente Fértil”,
as Cidades-Estados gregaszó e Roma”, todas estas expressões de poder
estavam concentradas e personificadas no imperador ou no déspota. Em
nenhuma destas civilizações houve o que podemos chamar atualmente
de “Estado”, com os seus elementos característicos, quais sejam a sobe­
rania, o território e a população,28 29 somados ao movimento político
constituinte, o exercício da jurisdição e da legislação e o monopólio da
violência legitimada.
Os Impérios do Oriente Médio não se estabeleceram de
forma duradoura e eram dispostos basicamente pela tomada do poder à
24 DALLARI, Op. ctz., p. 45.
22 14, p. 55.
2° Id, p. 56.
Id, p. 57.
28 O termo “população”, à primeira vista, pode parecer discutível, encaminhando-se a doutrina
mais popularizada para o termo “povo”. Por outro lado, e este é o entendimento ora adotado,
uma “população” diz respeito ao número - considerado abstratamente - de pessoas em um
determinado Estado e pode abranger pessoas de dois ou mais povos, mesmo que ambos her­
meticamente refratários um ao outro. Por exemplo, o povo palestino e o povo judaico formam
a população de lsrael. Mesmo assim, o Estado de lsrael é soberano em relação a ambos - no
caso, para fins de estudo, desprezando a existência de conflito entre eles a respeito da questão.
29 DALLARI (p. 64) entende que a finalidade se some aos outros três elementos; neste estudo,
entretanto, entendemos que a finalidade seja decorrência da formação do Estado e verificável
apenas após aqueles elementos existirem. Assim sendo, mais ligada ao conceito de “Governo”
que de “Estado” propriamente; a soberania, pressuposto intrínseco da existência e do poder
estatal, prescinde de uma atribuição de finalidade.
27
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força. Da mesma forma, suas fronteiras territoriais não eram delimitadas
e valia a “lei do lugar” - ou seja, não havia a definição de uma legisla­
ção universal e unificadora. Em conclusão, um império sobrepunha-se
ao outro apenas pela invasão da capital e a tomada do poder central ­
espécie de “sucessão” e não de movimento constituinte.”
As Cidades-Estado gregas, conquanto tivessem relativa - e
limitada - soberania, e bem assim território e população, não as poderí­
amos considerar como verdadeiros “Estados”, na atual concepção, dado
que os seus Movimentos Constituintes eram incipientes e efêmeros.
Neste sentido, é razoável dizer que apenas Atenas experimentou algo
semelhante a um Movimento Constituinte, tendo em mente que as de­
mais forças da Hélade - Corinto, Esparta e Tebas - eram vítimas da to­
mada do poder à força.”
Atenas, em seu Século de Ouro (séc. V a.C.), principal­
mente sob a direção de Péricles, teve uma experiência política mais pró­
xima da concepção atual de Estado. Entretanto, seu território era por
demais limitado para que se lhe pudesse atribuir um grau de soberania
significativo. Por fim, após uma momentânea supremacia regional, viu­
se novamente presa da tomada do poder pela força, iniciando um ciclo
do qual não conseguiria mais se desvencilhar.32
Roma, durante o Reinado, não passava de um protótipo de
feudo. Muito embora a jurisdição já iniciasse sua formação, era vítima
do caráter personalista do rei e dos pretores.” Ainda, seu território era
3° Vide nota 25.
3' Vide nota 26. '
32 LIMA, Oliveira. “HisToR|A DA CIVILIZAÇÃO”, ii. ed. revista. sâe Paulo: Melhora­
mentos. pp. 70-72.
33 Vide nota 27.
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
minúsculo e presa de freqüentes invasões - vide a origem das Guerras
Cartaginesas.
Com a República, pode se dizer que Roma alcançou um
grau de desenvolvimento institucional razoável, mas ainda se via em
meio ao exercício de uma oligarquia hereditária - o governo dos patri­
cios - que se arrogava a legislação e a jurisdição.” Um vislumbre de
poder constituinte aparece na Revolta dos Plebeus, mas esta foi por de­
mais incipiente para que pudesse ser conceituada como algo além de
uma “ampliação da oligarquia”.
O Império Romano, ainda que pudesse ser analisado como
uma consolidação da legislação e da jurisdição, carecia ainda de uma
formação institucional autônoma. Em sua estrutura, as instituições se
enraizavam na sociedade por conta do decurso de tempo e não por uma
atribuição fática de poder. Outras observações que podem ser feitas são,
primeiramente, a extrema imprecisão e porosidade das fronteiras territo­
riais romanas, mesmo com a estratégia de colonização por meio de con­
quistas;35 ainda, a personificação do poder no Imperador e não nas
instituições. Assim, a figura do “César” impunha-se a todos, mas não a
do Império, por si mesmo e independentemente do “César”.3°
Apenas a partir de MAQUIAVEL - e, portanto, superada
toda a Idade Média, na qual o poder feudal remetia a uma organização
pré Império Romano, pouco superior à noção sociológica de “clã”37 - a
noção de Estado, como conhecida hodiernamente, adquiriu contomos
mais nítidos. MAQUIAVEL, ao discorrer sobre as repúblicas e princi­
34 ALVES, José Carlos Moreira. “DIREITO ROMANO”, vol. I. II. ed. revista e acrescida.
Rio de Janeiro: Forense, I998. p. I3.
Id, p. 20.
3° 14, pp. 30-31.
” DALLARI, op. cu., pp. 61-62.
35
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pados do norte da Itália, e bem assim sobre a história italiana em geral,
traçou linhas orientadoras para a manutenção do Estado, sua soberania,
conservação do território, controle legislativo e jurisdicional sobre a po­.. ~ ss
pulaçao, entre outras noçoes.
Posteriormente, Thomas HOBBES analisou a formação do
poder estatal, como figura autônoma e desvinculada do “líder”. Ele for­
mulou a teoria chamada “contratualismo”,39 segundo a qual o Poder Es­
tatal se forma por um “contrato social” entre as elites - personificadas
no “líder” - e a multidão, contrato este pelo qual a multidão dá suporte
ao “líder” e este a protege, criando meios de fortalecer o Estado e, por­
tanto, também a multidão que o suporta.” O Poder do Estado, então, é
soberano. Entretanto, a noção de HOBBES demonstra-se equivocada na
origem desta soberania. Assume que a soberania - incontestabilidade do
poder - se dá porque a multidão, ao “contratar socialmente”, contrata
não se opor a tal Poder. Esta noção, assim, abandona a possibilidade de
que o interesse da multidão não seja exatamente aquele do “líder” per­
sonificador do Estado e das elitesf"
Pelo contrário, e paradoxalmente, esta soberania hobbesi­
ana demonstra-se mais pela exclusividade do uso da violência legitima­
da do que por uma “cláusula do contrato social”.42 Desta maneira, é a
possibilidade de o Estado impor a violência que faz com que não haja
oposição à soberania - quem quer que a negue ou a ela se oponha estaria
cometendo “crime de lesa-pátria”.
38 Id, pp. 2-3.
3° 1d.,p. 10.
4° 14, p. 11.
'“ MAcH1AvE1.1.1, N¡¢‹›1ó di Bemardo dei. “o PRÍNCIPE”. Trad. Antonio czmzcio­
Caporale. Porto Alegre: LP&M, l999. pp. l06-l l8.
42 WEBER, Max. “CIÊNCIA E POLÍTICA: Duas Vocações”, trad. Jean Melville. São Paulo:
Martin Claret, 2002. p. 60.
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De outro lado, a repressão contra a contestação externa à
soberania do Estado (por outro Estado) se dá mais pelo uso da violência
legitimada (a guerra) do que pelo clamor a uma virtual existência de
“contrato mútuo de apoio se reconhecimento”. Mesmo tratados entre Es­
tados - as maiores “provas” de reconhecimento da soberania alheia ­
são abandonados em favor do uso da guerra, quando de ameaça ou con­
testação extema à soberania do Estado.
Em contraponto a HOBBES, John LOCKE formulou o
que se convencionou chamar de “constitucionalismo”.43 Segundo LOC­
KE, a soberania de um Estado será fruto do apoio que a multidão lhe
der, como HOBBES expôs, mas com um fundamento diverso. Esse a­
poio se dará em virtude da defesa que o Estado der aos direitos naturais
da multidão, incluído nestes o direito à propriedade. Em assim proce­
dendo, o Estado criará uma “disposição popular” em reconhecê-lo como
instituição que representa e protege a multidão.44
A defesa dos direitos naturais, conforme LOCKE, não se
dará por impulso ou bondade do “líder”, deve, outrossim, derivar de um
instrumento constituinte - “Constituição” - que disponha sobre tal pro­
teção e institua um sistema legislativo e judiciário que a garanta.45 Para
tal fim, chega-se ao ponto de considerar que se for necessária a limita­
ção ao poder do “líder”, e mesmo a limitação em sua atuação, em prol
do interesse da multidão e da soberania estatal, que assim se faça.
Uma vez presentes: i) a defesa dos direitos da multidão; ii)
uma formação legislativa e judiciária eficaz; iii) a conjugação do ins­
” 1.oc1<E, John. “sEouNDo TRATADO soBRE o oovERNo”, mrzd. Alex Marins. sào
Paulo: Martin Claret, 2002. pp. 76-105. Também NEGRI, O PODER CONSTlTUlNTE..., op.
cit., p. 20.
“ DALLARI, Op. cn., p. 93.
45 Locxia, op. cn., pp. 106-1 15.
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trumento constituinte com a limitação do “líder”; a sociedade tenderá ao
arrefecimento de suas tensões e a multidão passará a desejar a preserva­
ção de sua rotina social.46 Estarão - ainda que embrionariamente ­
formadas as instituições e aberto o caminho para a sua consolidação no
tempo e espaço: a institucionalização das relações sociais.
Portanto, a formação ou transformação do Estado, o esta­
belecimento de sua soberania, a sua auto-regulação, sua relação “forma­
ção das instituições - controle da multidão”, todos esses fenômenos são
determinados na universalidade conceitual que se chamou “Poder Cons­
tituinte”.
O Poder Constituinte é manifestação do desejo social de
criar ou estabelecer novos paradigmas para si. Pode a ele ser atribuída a
categoria de “norma fundamental” criada por KELSEN.” O Poder
Constituinte é a força originada na multidão, ou em parte relevante dela,
que atua no sentido de estabelecer formas de auto-regulação e consecu­
ção do interesse social que o originou.”
Em derivação do Poder Constituinte, ou melhor, por força
de seu uso, surgem e consolidam-se instituições com maior força deter­
minante, gerenciadoras do Estado, tais como a Administração Pública, o
exercício do poder de polícia, as figuras de representação da multidão,
entre outras. Esta universalidade de direito - instituições estatais - é de­
nominada “Poder Constituído” e diz respeito ao status quo sócio­
político, qual seja a maneira de govemar e fazer governar, o uso do Es­
4° BERGER, Peter L. & LUCKMANN, Thomas. “A coNsTRuÇÃo SOCIAL DA REALI­
DADE”, 2l. ed. Trad. Floriano de Souza Femandes. Petrópolis: Vozes, 2002. pp. 77-78.
47 Muito embora KELSEN não a usasse no sentido de “Poder Constituinte”, como se verá
mais à frente. Nesse sentido teorizou BOBBIO, que considera ser a “grundnorm" o Poder
Constituinte Originário, in BOBBIO, Norberto. “TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDI­
Q”, 6. ed. Trad. Maria Celeste Cordeiro Leite dos Santos. Brasília: UnB, 1995. pp. 41-44.
48 NEoR1,o PODER coNsT|Tu1NTE ..., op. cn., p. 25.
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tado em favor de ideologias e como resultado delas, bem como a prote­
ção das elites governantes.
A relação entre Poder Constituinte e Poder Constituído,
que ora se analisa, é imprecisa, controversa e fenomenológica, em seus
limites e dinâmica. Imprecisa, porque seus limites, bem como a origem
de uma categoria em função da outra, são indeterminados. Controversa,
porque tanto a existência como a (possível) interpenetração dessas cate­
gorias é debatida sem conclusões ou conceitos finais. Fenomenológica,
porque tais categorias, em sua correlação, se demonstram por eventos
sociais concretos.
Tendo esta relação “Poder Constituinte - Poder Constituí­
do” em mente, afirmamos que o Poder Constituinte surge como movi­
mento de levante de um Sujeito Constituinte” (repetimos, a multidão ou
parte relevante dela que em seu nome atue) e estabelecimento de uma
nova ordem estatal, em desfavor do Poder Constituído. A força do Sujei­
to Constituinte é tamanha que sobrepuja e derruba o status quo ante,
determinando um novo estado de coisas, um novo Estado (se não em sua
personalidade, pelo menos em seu modus operandí). Entretanto, para a
sua manifestação e materialização é necessário um descontentamento do
Sujeito Constituinte com o Poder Constituído anterior, o que leva a uma
análise desta categoria.
O Poder Constituído aprimora-se e cristaliza-se com a
manutenção temporal de um estado de coisas e exercício do poder por
um único e determinado grupo social, de forma que as suas instituições
consolidam-se e adentram o inconsciente coletivo de toda a sociedade.”
49 Id, pp. 45-56.
5° BERGER & LUCKMANN, op. cu., pp. 78-95.
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Estas instituições, a partir de então, conquanto tenham um revezamento
dos seus representantes no exercício do poder (ressalte-se, escolhidos
dentre aquele grupo social dominante), passam a visar primordialmente
a sua reprodução e acréscimo de poder.5 '
Ainda que a origem de alguma das instituições do Poder
Constituído relacione-se à satisfação do interesse púbIico,52 mais além
do interesse do grupo social dominante, tal origem normalmente se per­
de ao longo da sua trajetória temporal.
Nesse sentido, o Poder Constituído, em seu poder de legis­
lar, o faz tendo em mente a sua própria manutenção (ainda que recicla­
gens ocasionais se mostrem necessárias) e reprodução. Lembremos que
o Poder Constituído, ab ínítío, foi gerado por um Poder Constituinte,
que se configurou como “norma fundamental” orientadora da ação legis­
lativa do Estado. Assim, a ação legislativa deve pautar-se por aquela
orientação.”
Entretanto, quando a orientação constituinte existente já
não é aceitável ou condizente com a manutenção do Poder Constituído,
principalmente no caso de reciclagem das instituições, faz-se necessária
uma reforma dessas noções primordiais.” Ou seja, o Poder Constituído
MARX & ENGELS, MANIFESTO ..., op. cit., p. I9. Pertinentes são as formulações de
ALTHUSSER sobre a reprodução social, especialmente em ALTHUSSER, Louis. “APARE­
LHOS IDEOLÓGICOS DE ESTADO”, 6. ed. Trad. Maria Laura Viveiros de Castro. Rio de
Janeiro: Graal, I992.
52 A este respeito a excelente monografia defendida em 07 de outubro de 2003, ainda não
publicada, de BREUS, Thiago Lima. “INTERESSE PÚBLICO: Horizontes e Perspectivas à
Luz da Dignidade da Pessoa Humana”. Orientadora: Angela Cássia Costaldello. Curitiba:
UFPR, 2003.
53 Loc1<E, Op. cu., pp. 93-105.
54 Sobre a natureza jurídica da emenda constitucional, Carl SCHMITT entende que se trata de
mera modificação normativa (In FERREIRA, Pinto. “PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO
CONSTITUCIONAL MODERNO”, 5. ed. São Paulo: RT, I97I. p. l6I.); J.J. Gomes CA­
NOTILHO, citado por SCHIER, considera o corpo constitucional um sistema aberto que con­
tinuamente se renova e se integra à “Constituição Real”. SCHIER, Paulo Ricardo. “L
SI
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atuará de forma a alterar o Poder Constituinte que o originou, contradi­
zendo-o. O grande debate ocorre exatamente sobre a natureza dessa atu­
ação reformista e do estabelecimento de novas normas constituintes, em
desfavor das normas constituintes anteriores. Tradicionalmente, três cor­
rentes doutrinárias têm procurado explicar a relação entre Poder Consti­
tuinte e Poder Constituído.”
Segundo uma visão imanente, o Poder Constituinte está
imerso, subjacente e atuante no Poder Constituído. Ou seja, o Poder. . u . . . . . ,,56
Constituinte se demonstra por uma  dinamica constitucional for­
malista, uma produção de normas “constitucionais” de caráter superior
às normas “ordinárias”. Assim, o Poder Constituinte se vê apenas como
um 'poder de formação ”57 sem originalidade social, meramente produ­
tor de normas. Desvincula-se da realidade social e da multidão, materia­
lizando-se apenas como instrumento estatal de absorção de conflitos,
instrumento demonstrador de soberania.
Uma segunda corrente pode ser chamada de imanente­
transcendente, ou co-extensiva, segundo a qual o Poder Constituinte se
forma, “materialmente”, no seio social, e através de “compromissos ins­
titucionais contínuos ”58 se transplanta para o ordenamento jurídico,
“formalizando-se” e adquirindo relevância legal. Esta visão, entretanto,
não explica o modo de catalisação do interesse social, para a produção
de tais “compromissos”, nem o sujeito responsável por essa catalisação.
Assim sendo, defender um Poder Constituinte em tal acepção implicaria
TRAGEM CONSTITUCIONAL: Construindo uma Nova Dogmática Jurídica”. Porto Alegre:
Sérgio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 91.
55 NEGR1, o PoDER CONSTlTUINTE..., op. ctz., pp. 12-21.
56
14, p. 14.
57 ld, p. 15.
53 14, p. 19.
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em toma-lo apenas um instrumento de reciclagem do Poder Constituído
. . . _, 59
e de suas mstituiçoes.
A terceira corrente, buscando explicar tal relação, é deno­
minada transcendente, segundo a qual o Poder Constituinte é um fato
social, ou melhor, uma seqüência de fatos sociais, completamente exter­
no ao caráter normativo do Estado. Assim, ele se materializa socialmen­
te, mas não toca no aspecto normativo de sua atuação, abdicando do
mesmo. Para KELSEN, interpretado por NEGRI,  somente uma nor­
ma pode determinar - e determina - o procedimento pelo qual se pro­
duz uma outra norma ”.6° Portanto, esta corrente, ao retirar a força nor­
mativa do Poder Constituinte, como formador de um novo estado de
coisas, na verdade o nega, em prol da manutenção do Poder Constituído.
Visto que, das análises existentes sobre o Poder Constitu­
inte e seus elementos, nenhuma opção se afigura suficiente para descre­
vê-lo e caracteriza-lo em sua força e atuação, faz-se necessário propor
um novo modelo para esta categoria, “Poder Constituinte”, que abranja e
atue em torno de um eixo social, conforme os interesses da multidão e
sem desconsiderar o seu caráter normativo. Esta proposta será abordada
no próximo capítulo.
59 Segundo essa acepção é que surge a semelhança doutrinária entre Poder Constituinte e Pac­
to Social.
°° NEGRI, o PooER coNsTiTu1NTE..., op. cu., p. 13.
2. UMA NOVA PROPOSTA DE PODER CONSTITUINTE
Sujeito - Momento - Volume de Poder ­
Movimento - Sentido - Relação Dialética ­
Estabelecimento - Materialização - Caractere Econômico
Foi dito no capítulo anterior que tradicionalmente o Poder
Constituinte é encarado como manifestação normativa do Estado, em
nível superior ao legislativo “ordinário”. Ou seja, desvinculado da mul­
tidão, a ela remetendo apenas de forma indireta, seja personificado no
“líder” ou na “representação parlamentar”. De qualquer forma, o “líder”
e/ou a “representação parlamentar” são instrumentos do Estado, a ele
remetem-se e o corporificam. Em última análise, fazem parte do Estado
e são o próprio Estado.6'
A proposta de Antonio NEGRI, quanto ao Poder Constitu­
inte, encaminha-se diversamente. Muito embora sinalize semelhante­
mente a LOCKE, em termos da proteção dos direitos naturais sociais
como suporte ao poder estatal, NEGRI abarca as noções produzidas por
SPINOZA62 e FOUCAULT63 em um ideário contra a opressão.
Este ponto direciona-se para a multidão e em favor dela,
que se encontra desejosa de libertação, oprimida pela classe dominan­
°' Nesse sentido, WEBER, Max. CIÊNCIA E POLÍTlCA..., ep. eu., p. 62. Ainda, a visão de
HOBBES - absolutista - e a de LOCKE - constitucionalista - remetem, ambas, a que o Poder
Constituinte esteja diretamente v-inculado ao Estado, e este o titulariza. Diferem entre si, por­
tanto, em termos da formação essencial do Estado, mas não quanto à sua titularidade do Poder
Constituinte.
62 Para aprofundamento, NEGRI, Antonio. “A ANOMALIA SELVAGEM: Poder e Potência
em Spinoza”, trad. Raquel Ramalhete. Rio de Janeiro: 34, 1993; CHAUI, Marilena. “A
NERVURA DO REAL: lmanência e Liberdade em Spinoza”. São Paulo: Companhia das
Letras, 1999.
ea
Para aprofundamento, DELEUZE, Gilles. “FOUCAULT”. Paris: 1989.
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te64, prenhe de energia acumuladaós, organizada a ponto de se auto­
regular (consciente e inconscientemente)66 e que se opõe firme e delibe­
radamente contra o Poder Constituído e suas instituições.
Assim, o sujeito do Poder Constituinte, nessa nova propos­
ta, já não é o Estado mas sim a multidão que o sustenta. Ao Estado, por­
tanto, já não caberia mais apenas tentar satisfazer (de forma pacificado­
ra) os interesses primários da multidão ou nela buscar o suporte para seu
poder, tampouco protegê-la contra um (invisível) inimigo. Diante da
possibilidade - e ameaça latente - de a multidão desconstruir, reconstru­
ir ou reformar o próprio Estado, a este caberia o papel de representá-la e
não mais buscar a manutenção do status quo e a reprodução da classe
dominante.
Uma vez que, em termos pragmáticos, em geral o Estado
não assume esse posicionamento político - e mesmo que o fizesse gran­
jearia para si tamanha oposição (da elite dominante) que tornaria impos­
sível qualquer continuidade de tal posicionamento” - a multidão, ao
tomar-se cônscia de seu poder latente e extemar o seu desejo de liberta­
ção, vai de encontro ao poder estatal, transmutando-se em sujeito de um
novo Poder Constituinte e estabelecendo uma nova ordem de poder.
Duas considerações a respeito dessa subjetividade. A pri­
meira delas é que a expressão de poder pela multidão não dá margem a
um totalitarismo, seja ideológica ou politicamente. Do Poder Constituin­
te não emana um “pensamento único” ou uma “vontade popular personi­
64 Muito embora este estudo não tenha como base a obra de MARX, alguns de seus pressupos­
tos e categorias se fazem essenciais à compreensão, não apenas por estarem presentes no in­
consciente coletivo, como também por facilitarem a elaboração de novas categorias.
65 Constituindo o que NEGRI chama de “potência”, categoria obtida de SPINOZA.
6° A noção de “biopoder” produzida por FOUCAULT.
67 O exemplo gritante a esse respeito é a eleição e destituição do govemo de Salvador AL­
LENDE no Chile, deposto pelo golpe de estado de Augusto PINOCHET em 1973.
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 19
ficada” que restrinja o pensamento das várias correntes populares, como° ~ ° Í '
ocorre nas mamfestaçoes totalitarias.
Pelo contrário, a noção de biopoder, conforme formulada
por FOUCAULT,69 tem no pluralismo um de seus pressupostos. Ainda,
a formação do Sujeito Constituinte, a partir da multidão, se dá pela reu­
nião de vários pensamentos libertários em tomo de objetivos comuns, e
não a partir da unificação de objetivos em uma única proposta. Assim, o
biopoder, fator unificador do Sujeito Constituinte, não tolera qualquer
forma de totalitarismo em seu seio.
A segunda consideração trata do caráter revolucionário do
Sujeito Constituinte.7° Tal sujeito aparecerá necessariamente no bojo de
um movimento de subversão da ordem até então instituída. As conse­
qüências e o grau de alteração do estado de coisas, entretanto, serão ob­
jetos de análise mais à frente.
Como atora deste movimento, a multidão poderá estar to­
talmente envolvida com ele, mas também poderá ser substituída por par­
te relevante dela que, muito embora não seja a sua totalidade, tenha legi­
timidade para agir em seu nome. Assim é que, por exemplo, tanto um
levante guerrilheiro como um movimento burguês, ou ainda uma cara­
68 Carl SCHMITT:  O estado de exceção, à medida que instala uma suspensão da ordem
jurídica em seu conjunto; parece subtrair-se a toda consideração de direito; mas trata-se
precisamente, para ele, de assegurar uma relação, qualquer que seja, entre o estado de exce­
ção e a ordem jurídica: 'O estado de exceção distingue-se sempre da anarquia e do caos, e,
num sentido jurídico, há nele ainda uma ordem, ainda que não se trate de uma ordem jurídi­
ca '. " Apud AGAMBEN, Giorgio. “A ZONA MORTA DA LEI”. in FOLHA DE SÃO PAU­
Q, Cademo MAIS, folha 5. São Paulo: Folha da Manhã, ló de março de 2003.
69 Vide nota 23.
7° NEGRI, O PODER CONSTITUINTE ..., op. cit., pp. 28-29.
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vana de milhões, uma vez agindo em nome e favor da multidão contra o, , _, . . . . 7]
Poder Constituido, configurar-se-ao como Sujeito Constituinte.
Entretanto, a atuação do Sujeito Constituinte não surge es­
pontaneamente ou por pressões políticas. Em geral ele se encontra alija­
do, até então, da condução política do Estado ou, ainda que tenha relati­
va participação junto ao Estado, tem seus interesses desprestigiados em
favor da classe dominante.”
Uma vez subjacente ao Sujeito Constituinte, como defini­
do acima, o Poder Constituinte se manifestará apenas quando do alcance
de um volume de poder tal que, por um lado, sobrepuje a soma de todo o
poder e influência da classe dominante e do Estado e, por outro lado,
desequilibre a relação a seu favor, entre os pólos “dominante” e “domi­
nado”.
Em resumo, a formação do Sujeito e do Momento Consti­
tuinte - e sua manifestação em Poder Constituinte - se dá, em primeiro
lugar, pelo fato de a multidão estar coesa a ponto de auto-regular-se e
exercer o seu biopoder contra a opressão a que é submetida. Em segun­
do lugar, é necessário que a soma dos volumes de poder da multidão e
da representação popular superem, em grande escala, a soma dos volu­
mes de poder da classe dominante e do Poder Constituído, de forma que
estes grupos sejam sobrepujados. Em terceiro lugar, é necessário que o
7' Exemplos: a Revolução Sandinista na Nicarágua no Séc. XX (popular), a Revolução Fran­
cesa do Séc. XVIII (“popular-burguesa”), a Revolução lnglesa do Séc. XVII (“burguesa”) ou,
se permitida a hipérbole, os “23 milhões de pessoas que não podem dormir enquanto não
acabarem com eles [os latyfundiários] ", declaração de João Pedro STEDILE, Coordenador do
MST. In FOLHA DE SÃO PAULO, Cademo Brasil, folhas A-I e A-4. São Paulo: Folha da
Manhã , 26 de julho de 2003.
72 NEGRI: “Quando a luta de classes reabriu a síntese mistfiicada da modernidade nas pri­
meiras décadas do século XX e demonstrou mais uma vez a poderosa antítese entre o Estado
e a multidão, e entre as forças produtivas e as relações de produção, essa antítese levou dire­
tamente à guerra civil européia... " (grifo nosso) in HARDT & NEGRI, IMPÉRIO, op. cit., p.
127
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eixo de equilíbrio, em seus quatro grupos citados, esteja significativa­
mente desequilibrado em favor do pólo formado pelos volumes de poder
da multidão e de sua representação.
Convém ressaltar que esse desequilíbrio não é sinônimo da
vantagem política que se citou. Por exemplo, é possível que todos os
quatro grupos, ou pelo menos um grupo em cada pólo, tenha um grande
volume de poder e influência à sua disposição, de forma que, ainda que
um pólo tenha uma grande vantagem política sobre o outro, o desequilí­
brio proporcional não seja tão acentuado. Neste caso, as conseqüências
sociais seriam outras, como se verá em capítulo mais à frente, e não se­
ria possível a manifestação constituinte.
Portanto, presentes estes três elementos - o Sujeito Consti­
tuinte, o volume de poder e o desequilíbrio social - dar-se-á o Momento
Constituinte.” Ele é absoluta e intrinsecamente temporal, uma vez que
não ocorre metafisicamente ou no consciente coletivo; é ação - e ação
coordenada, não espontânea - de caráter irresistível e fluxo contínuo
direcionado. Assim como o Sujeito Constituinte é revolucionário, tam­
bém o é o Momento Constituinte. Sendo ele “ação” em um fluxo dire­
cionado, avança - espacialmente - como Movimento Constituinte.”
Muito embora próximos e semelhantes, estes conceitos são diversos.
O Momento Constituinte ocorre estruturalmente, em fiin­
ção das forças atuantes e da contraposição delas. Atua como “acelera­
ção” (usando uma metáfora fisicista), ou seja, é a resultante das forças
existentes, ocorrendo de forma temporal em seu ápice. A partir deste
ápice, ele mantém-se mas, ao agregar forças em seu entorno e demons­
73 LENIN, in A QUESTÃO DO PARTlDO..., op. cu., p. 47.
74 NEGRI, o PODER coNsT1Tu|NTE..., op. an., pp. 52-56.
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trar-se espacialmente, transforma-se em Movimento Constituinte - co­
mo se passasse de “aceleração” para “velocidade”, utilizando novamente
a metáfora fisicista.
A ação do Poder Constituinte, a qual concretiza-se no Mo­
vimento Constituinte, é conjuntural e coordena-se em função dos obstá­
culos a serem removidos por esse fluxo de poder. O Movimento Consti­
tuinte mantém a temporalidade do Momento Constituinte,75 mas a partir
de então se estende de maneira indeterminada em sua duração e efeitos,
até a materialização do Poder Constituinte.
O sentido desse movimento é dado pelo Sujeito Constitu­
inte, em direção ao pólo opressor do eixo social e em oposição a ele.76 O
Movimento Constituinte, entretanto, extrapola a mera relação marxiana
“dominante” e “dominado”,77 e não busca uma composição ou supera­
ção desta relação. Se assim fosse, nada mais haveria que uma recicla­
gem do status quo, o que não é o seu objetivo. Nesta hipótese, o Poder
Constituinte ver-se-ia frustrado em seu nascimento e negado empírica­
mente.
O Movimento Constituinte, por seu caráter revolucionário,
atua em levante não apenas contra a classe dominante, mas também con­
tra o Poder Constituído. Este Poder Constituído deixa de ser legítimo
para a representação do Estado (e, indiretamente, da multidão, conforme
a noção de LOCKE), pois é negado em sua subjetividade e atuação. Por­
tanto, o Movimento Constituinte não busca sobrepujar a relação “domi­
nante” e “dominado” (para atingir uma eventual “igualdade”), mas so­
” 14, p. 49.
7° ld., p. 51.
” MARX & ENGELS, MAN1FEsTo..., op. cu., p. 20-21.
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brepujar a própria classe dominante.78 Para isso, e em virtude disso, o
Poder Constituído é igualmente contestado e derrubado. Metaforicamen­
te, não ocorre a renovação ou alteração das regras do jogo, mas sim a
formação de um novo jogo.” Forma-se de um novo estado de coisas por
força do Movimento Constituinte, um estado de coisas permanente (em
termos espaciais) e contínuo (temporalmente). Esse estado de coisas
provém do estabelecimento do Poder Constituinte, em função de seu
movimento.
Entretanto, o Poder Constituinte não se funda sobre o va­
zio ou sobre o ideal. Ele é de natureza real e concreta, em todas as suas
acepções, bem como os direitos e garantias que pretende estabelecer em
prol da multidão são reais e concretos. Mesmo assim, essas garantias e
direitos concedidos à multidão serão gozados apenas se houver lastro
político que o permita.8° Necessariamente, esse lastro não pode ser o
próprio Poder Constituinte porque, apesar de sua permanência, ele não é
estático e monolítico; se assim fosse, e pudesse o Poder Constituinte
lastrear o gozo daqueles direitos e garantias, a sua continuidade tempo­
ral ver-se-ia comprometida. Necessita-se, portanto, de um elemento las­
treador extemo ao Poder Constituinte em si.
MAQUIAVEL, em sua obra “O Príncipe”, assim propõe:
“Os mais importantes alicerces de qualquer Estado, seja ele novo, velho
ou ainda misto, são as boas leis e os bons exércitos. E, porque não po­
dem viger boas leis lá onde não existem bons exércitos, e porque onde
78 Id., p. 63.
79 É digno de nota que Norberto BOBBIO, defensor de linhas mais conservadoras na Ciência
Política e Filosofia do Direito, no que tange às relações entre grupos sociais e estabelecimento
do poder, escreveu a esse respeito uma obra chamada “O F uturo da Democracia: Em Defesa
das Regras do Jogo " (grifo nosso).
8° NEoR1,o PODER coNsT1Tu1NTE ..., op. cn., pp. 156-159.
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há bons exércitos convém que vígorem boas leis, abster-me-ei de falar. . . ., 8l
sobre estas para przvzlegzar o exame daqueles .
Porém a proposição de que “as armas” - poder militar e
segurança social - sejam o grande garantidor social não se sustenta, uma
vez que o uso das armas é subjetivo, em função daqueles que as detém, e
extemo à multidão. Ou seja, a não ser que a multidão esteja em armas e
vigore o uso da vendetta (o que se admite apenas por hipótese), dificil­
mente se realizaria a premissa de que as armas sejam o garantidor soci­
al.82
Por outro lado, o uso das armas pelo Estado - mesmo se
fosse ele fmto de um Poder Constituinte recente - pode se mostrar arbi­
trário e, não apenas isso, comprometer a paz social, por conta da repres­
são imposta. Em conseqüência, o desejo de libertação à opressão nova­
mente floresceria e este novo Poder Constituído não perduraria, vítima
de um novo Poder Constituinte subseqüente.
James HARRINGTON, após a Revolução Inglesa, com­
plementa a proposição de Maquiavel e define: “Power ƒollows pro­
perty” [O Poder segue a Propriedade].83 Para ele, a propriedade deve ser
o lastro garantidor dos direitos concedidos à multidão pelo Movimento
Constituinte, atuando tanto como fonte de segurança jurídica como de
segurança social.
“' MACHIAVELLI, ep. eu., p. ós.
82 Como defende LENIN, em “SUR LA DUALITÉ DU POUVOIR”, Apzzd A QUESTÃO DO
PARTlDO..., op. cit., p. 49.
'” HARRINGTON, James. ocEANA, m THE POLITICAL WORKS OF JAMES HAR­
RINGTON. Cambridge - Londres - Nova York - Melboume, 1977. p. 155-359. Apud NE­
GRI, o PODER coNST|Tu1NTE..., p. 159.
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Portanto, é necessário que se entregue propriedade à mul­
tidão configurada como Sujeito Constituinte. Duas considerações sobre
esta proposição; a primeira delas, à primeira vista óbvia mas essencial­
mente relevante, é que deve haver propriedade a ser entregue à multidão.
Não havendo, o Movimento Constituinte se esfarelará e surgirá um vá­
cuo e, possivelmente, o caos.
A segunda consideração diz respeito à origem da proprie­
dade a ser entregue à multidão. Como já analisado, a multidão não tem
propriedade ou, se a tem, a tem minimamente. Esta é a principal fonte de
opressão - não ter propriedade ou se ver privado dela84 -, a qual insufla
e origina o Movimento Constituinte. Logo, esta propriedade está forte­
mente concentrada no outro pólo do eixo de equilíbrio social, formado
pela classe dominante e pelo Poder Constituído.
Diante do Movimento Constituinte, a classe dominante e o
Poder Constituído se vêem subvertidos em seu status quo, principalmen­
te em volume de poder mas também em relação ao direito de proprieda­
de. O Movimento Constituinte é tão irresistível e atua em um fluxo tão
intenso que expurga a propriedade das mãos da classe dominante e do
Poder Constituído. Este expurgo é a chave para o estabelecimento do
Poder Constituinte.85 Apenas a partir do expurgo é que o Movimento
Constituinte, muito embora já tivesse todas as características de “Poder
Constituinte” definidas, passa a ser considerado efetivamente como tal.
Exemplo: manchete “PAÍS FICA MAIS RICO E MAIS DESIGUAL”, a respeito do desen­
volvimento econômico no Brasil no século XX. FOLHA DE SÃO PAULO, Caderno Especial
“O Brasil do Século 20”, folha I. São Paulo: Folha da Manhã, 30 de setembro de 2003.
85 Exemplo disso, embora a força política demonstrada por tais movimentos sociais seja ainda
incipiente, é a ocupação de imóveis pelos Movimentos “Sem Terra” e “Sem Teto”, seguida de
mecanismos auto-reguladores, conforme noticiado na FOLHA DE SÃO PAULO, Caderno
Cotidiano, folha C-l. São Paulo: Folha da Manhã, 27 de julho de 2003.
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NEGRI, interpretando HARRINGTON, conclui quanto ao
estabelecimento do Poder Constituinte, ser esta categoria  religião
cívica de um povo em armas, que reivindica a virtü [conceito maquiave­
liano referente ao poder transformador] como garantia da república e a
propriedade como sua base material ".86
A propriedade, nesse sentido, deve ser considerada de mo­
do amplo, o mais amplo possível. Não diz respeito unicamente aos bens
imediatamente visíveis da classe dominante, mas inclui os imóveis ru­
rais e meios de produção. Estas são as fontes da futura produção de ri­
quezas e crescimento social pelo novo estado de coisas.87 Tais bens, re­
lembre-se, serão também fonte da segurança social necessária para o
exercício dos direitos sociais propiciados pelo Poder Constituinte. As­
sim, o Poder Constituinte apresenta-se ao mesmo tempo como protetor,
instituidor e garantidor dos interesses da multidão e dos direitos a ela
inerentes.”
A propriedade expurgada para fins de estabelecimento do
Poder Constituinte deve ser repartidaà multidão, concomitantemente ao
seu expurgo, e não mantida em mãos do Estado. Se o Estado a conser­
vasse para si, dar-se-ia um grande passo na direção da institucionaliza­
ção e formalização da democracia nascente, ao contrário do que se pre­
tende com o Poder Constituinte; tal institucionalização e formalização
encaminhariam os grupos revolucionários para a formação de um novo
Poder Constituído alheio e extemo à multidão, sem entretanto estabele­
cer-se anteriormente como Poder Constituinte.”
88 NEGRI, o PODER coNsTITuINTE..., Op. az., p. 159.
88 HARDT & NEGRI, Op. az., p. 323.
88 NEGRI, o PODER coNs"rITuINTE..., op. az., p. Ióo.
88 Id, p. 48.
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Retomando ao exame dos direitos sociais já mencionados,
o Poder Constituinte deve, primeiramente, atuar em um exercício orien­
tado por tais direitos. Muito embora tal noção aparentemente remeta a
um jusnaturalismo disfarçado, assim não ocorre.9° A orientação dada ao
Poder Constituinte é proveniente dos ideais formulados quando da ori­
gem do Sujeito Constituinte.
Lembremos que o Sujeito Constituinte atua conforme a
noção de biopoder, ou seja, produz uma auto-regulação consciente e in­
consciente - ao mesmo tempo em que produz a regulação, decide pau­
tar-se por ela.9' A esta regulação é que o exercício do Poder Constituinte
deve remeter-se, desde a sua formação no Sujeito Constituinte, perpas­
sando pelo Movimento Constituinte, no Estabelecimento Constituinte e
finalmente em sua materialização.
Em segundo lugar, o Poder Constituinte deve ser orienta­
dor dos direitos sociais atribuídos ao sujeito constituinte (“multidão”).
Com isto, quer se dizer que o Poder Constituinte não apenas pauta-se
pelas diretrizes do Sujeito Constituinte, em termos de garantir os direitos
pelos quais lutou no Movimento Constituinte, mas também e principal­
mente deve formular tais direitos e estendê-los a todos, de forma a per­
petuá-los no tempo.
Entretanto, mais do que o papel formulador, o Poder Cons­
tituinte deve prevenir a ocorrência de fatos que, primeiramente, com­
prometam a fundação de um novo estado de coisas; e que, segundo, en­
caminhem - seja a curtoou longo prazo - o novo estado de coisas a um
9° Se assim fosse, cair-se-ia na armadilha da interpretação co-extensiva de Poder Constituinte,
pela qual ele é uma manifestação normativa decon'ente da mera integração entre fato social e
norma. Vide notas 58 e 59.
°' HARDT & NEGRI, op. cn., pp. 42-46.
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sistema antidemocrático semelhante ao destituído.” Ainda, evitar o sur­
gimento de corrupção (no sentido de “deterioração”) institucional que
impeça ou desvie a consecução dos interesses do Sujeito Constituinte.
Com todos esses objetivos em mente, o Poder Constituinte- cc '
- como orientador -, no que se pode chamar de etapa concluslva do
primeiro estágio”, deve formalizar-se em um documento de Constitui­- . 93
çao Material Formal.
A Constituição Material Formal, como documento norma­
tivo, foge às armadilhas existentes nos três pensamentos constitucionais
citados no capítulo anterior. No que diz respeito à imanência, o Poder
Constituinte é externo à normatização, e tampouco a criação de um do­
cumento legislativo se confunde com uma mera normatização. Relati­
vamente à transcendência, o Poder Constituinte, apesar de externo à
normatização, atua decisivamente no plano normativo, sendo a Constitu­
ição Material Formal um reflexo do Poder Constituinte. Finalmente,
quanto à concepção coextensiva, o Poder Constituinte é existente, no
universo jurídico, independentemente da sua formulação normativa; nes­
te sentido, a Constituição Material Formal dá uma aparência normativa
ao Poder Constituinte, mas ela é absolutamente dispensável quanto à
produção de efeitos jurídicos, uma vez que estes ocorrem no universo
jurídico desde a formação do Sujeito Constituinte e não necessariamente
conexos à formulação normativa.
Antonio NEGRI, em conclusão ao conceito de Poder
Constituinte e sua materialização na Constituição Material Formal, as­
sim expõe:
92 Vide nota 89.
°3 NEGRI, o PoDER coNsT|Tu1NTE..., pp. ióo-164.
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“A questão fundamental continua a ser esta: como pode
então a virtü resistir à fortuna, evitando sua própria reab­
sorção pelo mecanismo destruidor da corrupção? Tor­
nando-se republicana: predispondo as condições sociais e
políticas que permitam a organização efetiva da liberdade
britânica. O equilibrio entre os poderes, que constitui ga­
rantia de liberdade, é então preenchido de conteúdos so­
ciais, ou seja, fundados sobre a propriedade. O maquiave­
lianismo apresenta aqui sua face mais realista. A liberda­
de somente pode ser eficaz se confiontada com as condi­
ções materiais da república, da vida civil. A utopia ma­
quiaveliana deve então atravessar os regimes de proprie­
dade ".
(z-)
A liberdade deve confiontar-se conscientemente com
as suas condições materiais; a desunião das forças e dos
sujeitos deve ser fundada sobre as dfierentes dimensões da
propriedade; deve ser regulada segundo uma 'constitui­
ção material ' que faça com que estes sujeitos, em sua di­
versidade, concorram para a realização de um mesmo ob­
jetivo civil, de um acordo das propriedades
C-z)
A concepção de constituição mista experimenta uma
radical mutação: torna-se uma nova máquina constituin­I!te
A Constituição Material Formal, a partir de então, como
instrumento normativo e reflexo do Sujeito Constituinte, torna-se fonte
94 14, p. 160.
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de democracia.” Com isto, não se quer dizer apenas uma democracia
formal ou institucional, mera possibilidade de votar e ser votado; busca­
se a fundamentação e a solidificação de relações sociais igualitárias, até_. _ . 96entao nao existentes.
Este estudo entende “democracia” como a participação da
multidão, de forma determinante, na regulação social, sob a perspectiva
do biopoder. Nesse sentido, difere do conceito de democracia lato sensu
que hoje perpassa o inconsciente coletivo social. Essa noção comum
entende democracia como a negação da monarquia ou do totalitarismo;
assim sendo, não se forma uma proposição de democracia pelo que ela
seja, mas sim pelo que não é.97
Por outro lado, cientistas políticos tratam, stricto sensu, de
uma “democracia participativa” em contraponto à “democracia represen­
tativa”. Esta última nada mais seria do que o sistema, pretensamente
“democrático”, em que a população elege seus representantes e gover­
nantes, cabendo a essas figuras o controle do Poder Constituído.” Aque­
la primeira concepção diria respeito à participação, de forma mais am­
pla, da população nos rumos do Govemo. Isso incluiria decisões plebis­
95 Nesse sentido, entrevista de Marilena CHAUI à FOLHA DE sÃo PAULO:  O fato de
que todas as categorias profissionais e todas as classes sociais se manãestam livremente, a
favor e contra as medidas governamentais. Os grevistas não são desqualäicados como caipi­
ras, atrasados, incompetentes. São levados a sério e se negocia com eles. (..) Democracia
não é, como querem os liberais, o regime da lei e da ordem. Democracia é o único regime
político no qual os conflitos são considerados o princqvio mesmo do seu funcionamento”.
Apud FOLHA DE SÃO PAULO, Cademo Brasil, folha A-IO. São Paulo: Folha da Manhã, 03
de agosto de 2003.
Idem: "A tragédia da história política brasileira tem sido o fato de que toda vez que os
conflitos procuram se exprimir legitimamente, imediatamente eles recebem o nome de crise. E
a palavra crise para a direita [classe dominante] brasileira signfiica perigo e desordem. É
por isso que a democracia nunca vai para fiente. Espero que dessa vez vá. ”
97 Por exemplo, MACHIAVELLI, op. pu., pp. 54-59.
98 VOLKMER, pp. ctz., pp. 222-223.
96
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
citárias ou ad referendum e a instituições de comissões populares para.. . . . . 99
elaboraçao de mecanismos de govemos, entre outras possibilidades.
De toda forma, seja sob um paradigma “participativo” ou
“representativo”, em última análise a participação da multidão é limita­
da, intrinsecamente, às formas eleitoral ou indicativa.'°° Não se concebe,
no conceito “modemo” de democracia, algo além dessa atividade, que é
gerada pelo constitucionalismo de LOCKE. As possibilidades de uma
justiça popular, de estabelecimento de uma auto-regulação comunitária,
entre outras formas de se exercer o biopoder, a priori não são conside­
1 1radas. O
Neste ponto, cabe um parêntesis. A democracia conhecida
no século XXI está definitivamente limitada aos aspectos eleitorais e de
representação indireta. O autor defende que toda institucionalização da
democracia, ao invés de fortalecê-la, a diminui, porque faz o seu alcance
limitado. A democracia, como proposta neste estudo, e segundo os prin­
cípios do biopoder, é expansiva e intersticial a todos os movimentos so­
ciais. Ao contrário do que expõe NEGRI, o modelo democrático, con­
quanto possa ter na República o seu auge, não é refém de uma forma de
governo ou de instituições. Esta seria uma das armadilhas a corromper o
próprio funcionamento do sistema previsto pela Constituição Material
Formal. A democracia está além destes limites e pode ser exercida inde­
pendentemente do regime ou sistema de govemo. Tampouco pode a
multidão, conquanto possível Sujeito Constituinte, submeter-se às mes­
mas táticas institucionalizadas de uma democracia formalistam Por
outro lado, também nãoøpode a multidão recusá-la - de maneira anárqui­
°9 ld., pp. 228-229.
'°° NEGRI, o PODER CONSTITUINTE ..., ep. eu., pp. 23-24.
'°' WOLKMER, ep. eu., pp. 273-287.
'°2 Nesse sentido, LEN|N, in A QUESTÃO DO PART|oo..., ep. en., p. 52.
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- 03
ca - meramente sob a pecha de ser “fOI`lTl8llSÍ3”,I sob pena de perder o
seu próprio caráter democrático. À multidão só cabe subvertê-la e trans­
formá-la, pela força do Poder Constituinte. Fecha parêntesis.
O Poder Constituinte, conquanto seja revolucionário, não é
necessariamente desagregador. Ou melhor, não é desagregador sob
qualquer forma. Expressões revolucionárias houve, nos três últimos sé­
culos, que, das duas uma: ou iniciaram-se como se fossem Poder Consti­
tuinte e perverteram-se ao longo de sua trajetória;'°4 ou, ainda que tives­
sem a multidão como sujeito, não se estabeleceram como Poder Consti­
tuinte.'°5 Ou seja, mesmo sendo revolucionárias tomaram-se desagrega­
doras, por não se materializarem em Poder Constituinte. Tais considera­
ções se traçam a respeito da observância a princípios democráticos e à
manutenção da expressão popular, bem como o foco nos direitos sociais
da multidão, tendo-a (ou parte relevante dela) como Sujeito Constituin­
te, necessariamente.
Da observância deste conjunto de princípios, valores e ob­
jetivos, obtém-se o conceito de “revolução permanente”,'°6 alvo final e
elemento das etapas seguintes à materialização do Poder Constituinte. A
revolução permanente se dá não por um contínuo atuar de movimentos
sociais e de armas - o que poderia ser interpretado como uma equação
exponencial ao infinito - mas sim pelo contínuo renovar da participação
democrática e da ampla gama de possibilidades igualitárias de represen­
tar a multidão. A revolução permanente faz perpetuar no tempo o Poder
Como defende Slavoj ZIZEK em seu artigo “Excesso e Carência de Democracia” (trad.
Luiz Roberto Mendes Gonçalves), in FOLHA DE SÃO PAULO, Cademo Mais, folhas 10-l l.
São Paulo: Folha da Manhã, 27 de abril de 2003.
'°4 O caso mais trágico, o stalinismo.
'05 Por exemplo, Mao Zedong, com a Revolução Cultural na China (décadas de 40 e 50), e a
Revolução Cubana de Fidel Castro.
'06 NEGRI, O PODER CONSTITUINTE ..., op. cit., pp. 166-167.
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Constituinte, vivo e atuante, sobrepondo-o a qualquer manifestação per­
niciosa de um eventual Poder Constituído corrompido.
O exemplo e modelo completo de Poder Constituinte é da­
do pela Revolução Inglesa do século XVII. Aquela revolução formou-se
no seio de parte relevante da multidão, configurando-a como Sujeito
Constituinte. Ganhou Momento Constituinte ao sobrepor-se ao poder
real. Perpassou toda a sociedade britânica como Movimento Constituin­
te, levando a realeza à prisão. Estabeleceu-se com o expurgo de proprie­
dade - no caso, excepcionalmente, do direito de tributar e de atuar sobre
a propriedade dos cidadãos. Materializou-se normativamente. Perpetu­
ou-se na instalação do Parlamento como sede do poder.'°7
É possível, por óbvio, discutir-se a existência de uma ver­
dadeira democracia na Grã-Bretanha hodiema, sendo ela presa ou não
do formalismo e do institucionalismo, mas fato é que, em termos tempo­
rais, no século XVII, o Poder Constituinte atuou naquela nação.
Outros fenômenos sociais regulatórios há, porém não sen­
do os mesmos objeto deste estudo. Entretanto, passar-se-á a analisar o
Pacto Social, nos próximos capítulos, em comparação ao Poder Consti­
tuinte e aos mecanismos de ambos.
'°” DALLARI, Op. cu., pp. 175-176.
3. O PACTO SOCIAL
Conceitos - Histórico - Maníestação - Aplicabilidade ­
Sujeito - Volume de Poder - Movimento - Sentido ~ Finalidade ­
Materialização - Resultados - Caractere Económico
Nos capítulos anteriores tratou-se da formação do Estado,
de sua incompatibilidade com os interesses da multidão - histórica, não
necessariamente paradigmática -, das concepções de Poder Constituinte
e de uma nova proposta de Poder Constituinte que levasse a uma demo­
cracia biopolítica.
Neste capítulo, busca-se a definição teórica de um movi­
mento político diverso do Poder Constituinte, muito embora a ele asse­
melhado em seu resultado final, qual seja o Pacto Social, fenômeno só­
cio-político marcadamente pertinente ao século XX.,
Pacto Social é a definição político-normativa sintética ob­
tida por via negocial entre grupos opostos do eixo social. Ainda que esta
definição seja algo ampla, reflete os seus principais elementos, quais
sejam: i) “definição”: o Pacto Social estipula novos parâmetros, princi­
piológicos ou regulamentares, para as relações entre os grupos sociais;
ii) “político-normativa”: o Pacto Social, assim como o Poder Constituin­
te, atua como resultante do exercício do poder e tem caráter legãerandí;
iii) “sintética”: o Pacto Social existirá apenas quando for síntese consen­
sual, ponto comum, do pensamento e dos interesses pleiteados pelas par­
tes; iv) “obtida por via negocial”: o Pacto Social não é imposto por ne­
nhuma das partes, tampouco pode ser produção governamental. Con­
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quanto possa englobar o Parlamento ou órgãos administrativos estatais
em sua formulação, estes atuam ou como mediador entre as partes ou
coligados a uma delas. As partes é que produzirão o consenso e, portan­
to, a síntese; v) “grupos opostos do eixo social”: o Pacto Social só existi­
rá se as partes negociantes estiverem, como se verá a seguir, localizadas
em pólos opostos do eixo de equilíbrio social, e defenderem interesses
pertinentes aos respectivos pólos.
FREITAS JR., em sua tese “Conteúdo dos Pactos Sociais”,
formula o Pacto Social da seguinte forma:
“Nesta direção, chamarei de pacto social o negócio jurí­
dico resultante de entendimento de caráter político e/ou
social, substantivos e/ou procedimentais, que tenham por
propósito o estabelecimento de regras genéricas para po­
líticas públicas e para o comportamento dos atores soci­
ais, na conformidade com os interesses por estes veicula­
dos por intermédio de órgãos públicos, de partidos políti­
cos, ou de quaisquer entes capazes de expressar interesses
sociais relevantes  '08
Muito embora, à primeira vista, a conceituação de FREI­
TAS JR. abranja todos os elementos daquela lançada mais acima, sob
uma avaliação mais profimda percebe-se padecer de alguns vícios.
O primeiro deles encontra-se no uso da fórmula “político
e/ou social”. Tal expressão consagra a histórica compartimentalização
'08 FREITAS JR., Antonio Rodrigues de. CONTEÚDO DOS PACTOS SOCIAIS. São Pau­
lo: LTr. p. 24.
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do conhecimento e da atuaçao social. Pols bem, segundo a perspectiva
do biopoder, que se utiliza neste estudo, não há poder que não seja soci­
al, nem tampouco se pode falar em atuação social que não redunde em
poder, por mínimo que seja.
O segundo vício apresenta-se na expressão “na conformi­
dade com os interesses por estes veiculados”, a qual encerra um grave
defeito de ótica. Tal expressão dá a entender que ambos os pólos sociais
apresentam suas necessidades e, por via negocial, vão à busca delas, até
obter-se o consenso.
Entretanto, como se verá mais à frente, a iniciativa e o
movimento do Pacto Social são essencialmente originados na classe
dominante e no Poder Constituído. A apresentação recíproca de reivin­
dicações - como proposta por FREITAS JR. - pode ocorrer, e ocorre,
mormente nas negociações coletivas trabalhistas (nível microssocial),“°
mas não é o fato quando se trata de Pacto Social (nível macrossocial).
No Pacto Social, à multidão e sua representação nada cabe senão a luta
pela defesa do seu estado mínimo de opressão (qual seja o que se encon­
trem então) e contra um possível arrocho.
Outro estudioso do Pacto Social foi Éfren CÓRDOVA, o
qual pesquisou de maneira mais ampla o exercício deste movimento po­
lítico, na década de 80, em termos do que chamou de “concertação soci­
al”. Para CÓRDOVA, a concertação social seria um  processo capaz
de acomodar interesses opostos em momentos de emergência e também
'°9 Como bem expõem BERGER & LUCKMANN em A coNsTRuÇÃo soc1AL DA RE­
ALIDADE, op. cit.
"Ú No que diz respeito ao Dissídio Coletivo, sede judicial das relações coletivas de trabalho,
CLT, artigo 858, alínea b: "Art. 858. A representação será apresentada em tantas vias quan­
tos forem os reclamados e deverá conter: (..) b) os motivos do dissídio e as bases da concili­
ação " (grifo nosso).
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como um elemento catalisador que serve para dar maior impulso e di­
namismo às forças sociais em tempos de bonança. Não signfiica, sim­
plesmente, abrir um parêntesis nas confiontações, mas deveria ter a
continuidade necessária para fortalecer o consenso e propender a uma
convergência dinâmica e construtiva ”.' H
Esta formulação de “processo” é bem-vinda, uma vez que
fomece a idéia de movimento, bem como a participação contraditória
das partes. Da mesma forma, as idéias similares de “catalisação” e
“convergência” são realmente pertinentes ao Pacto Social, já que este
tende à pacificação e à solução consensual de interesses dos grupos so­
ciais opostos.
Entretanto, tal definição manifesta uma clara opção de
conformismo e manutenção do estado de opressão sobre a multidão, im­
plicando que o Pacto Social, enquanto movimento político, nada mais
faz do que a reciclagem do status quo; tout change pour que tout reste
. nz
parezl.
Mais grave, entretanto, é a apresentação, por CORDOVA,
de proposições contraditórias (considerando tal expressão negativamen­
te). Primeiramente, “dar maior impulso e dinamismo às forças sociais
em tempos de bonança” conñgura-se mera retórica, porque na verdade
não se pretende dar “maior impulso e dinamismo” à multidão, uma vez
que isso provavelmente levaria à formação de um Poder Constituinte - o
que decididamente não interessa à classe dominante e ao Poder Consti­
tuído. Na verdade, com a pacificação obtida, quando da formulação de
'“ CÓRDOVA, Éfren. PACTOS SOCIAIS: Experiência Intemacional, Tipologia e Modelos.
São Paulo: IBRART - Ministério do Trabalho, 1985. p. 22.
“2 LAMPEDUSA, Giuseppe Tomaso di. “IL GATTOPARDO”, tradução francesa. Tradução
livre: [“Mudar tudo para que tudo permaneça o mesmo Ú.
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um pacto social, deseja-se é que as forças sociais se arrefeçam e possí­
veis movimentos políticos sejam natimortos.
Em segundo lugar, a convergência obtida jamais é “cons­
trutiva”. Pelo contrário, o que se percebe, quando da formulação de Pac­
tos Sociais, é a manutenção de um estado de coisas opressivo, o lança­
mento de metas sócio-políticas irreais que levam apenas à revisão para
menos dos padrões acordadosm e o enclausuramento de forças políticas
populares pela aplicação, em prol da classe dominante, do princípio
pacta sunt servanda.
Os principais Pactos Sociais - pelo menos os de relevância
histórica - formulados na sociedade ocidental foram os Pactos de Mon­
cloam (seguidos de alguns outros complementares), na Espanha, e o
Pacto Scotti,“5 na Itália, nas décadas de 70 e 80. Existiram outras expe­
riências européias semelhantes,"6 principalmente na Escandinávia, as
quais tiveram um caráter muito mais arbitral, em determinados casos, e
legislativo, em outros, que propriamente a composição político­
normativa que ora se estuda. Os elementos destas outras experiências
divergem dos ora apresentados como formadores do Pacto Social (e. g., a
contraposição de volumes de poder, a existência ou iminência de crise
ruptural, entre outros), não sendo tais experiências consideradas por este
estudo propriamente como movimento político, especificamente Pacto
Social, uma vez que fogem da perspectiva biopolítica.
Uma consideração inicial se faz necessária, antes de se
passar a delinear a manifestação do Pacto Social enquanto movimento
“3 FREITAS JR., pp. cn., pp. 104-107; CORDOVA, pp. cn., pp. 35-36.
““ CORDOVA, pp. pu., pp. 25-44.
“S FREITAS JR., pp. cn., pp. 100-123.
"° CORDOVA, pp. cn., pp. 11-ló.
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político. Conforme a metodologia adotada para este estudo, apresenta-se
tal movimento como decorrência dos volumes de poder demonstrados
pelos quatro grandes grupos sociais e o equilíbrio proporcional dos
mesmos no eixo social. Um outro elemento, entretanto, se apresenta no
eixo de equilíbrio social, qual seja a mobilidade dos gmpos sociais ao
longo dele. Os grupos não estão localizados estaticamente nos pólos do
eixo, como uma mera balança de pratos; movimentam-se ao longo dele,
aproximando-se ou afastando-se do centro axial, ou mesmo transmu­
dando-se para o outro pólo. Esta formulação se faz necessária para com­
preender algumas manifestações políticas atuais, bem como para se de­
finir alguns pressupostos para a manifestação do Pacto Social.
O Pacto Social se manifesta quando da verificação dos se­
guintes elementos: i) pólos sociais bem definidos, ou seja, a um lado a
classe dominante e o Poder Constituído, a outro a multidão e a represen­
tação popular; ii) somas de volumes de poder, em cada pólo, equivalen­
tes; iii) existência de equilíbrio social definido, entre os pólos do eixo
social; iv) a formação embrionária de um Momento Constituinte; v) a
percepção, pela classe dominante e pelo Poder Constituído, da necessi­
dade de pacificação e arrefecimento do Momento Constituinte; vi) o
convencimento negocial, da classe dominante sobre a multidão, para a
manutenção do estado de coisas existente' 17
Para a manifestação de um Pacto Social não basta a mera
disposição, entre os gmpos sociais, de negociar e estabelecer parâme­
tros. Primeiramente porque, se assim o fizerem, apenas estarão lançan­
do, um grupo sobre o outro, reivindicações e expectativas, o que geral­
mente encaminhará a situação a um impasse. Em segundo lugar, porque
"7 Sobre o convencimento negocial e suas implicações sócio-políticas, BERGER & LUCK­
MANN, op. cu., pp. 103-loó.
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essa negociação será por demais restrita para poder ser considerada um
movimento político expressivo que englobe a multidão ou parte relevan­
te dela. Um terceiro aspecto é que tal disposição negocial não ocorrerá,
por parte do grupo dominante, se não existir pressão contra si, ou se as
condições econômicas existentes lhe forem amplamente favoráveis,“8
ou ainda se o volume perceptível de poder da multidão não for o sufici­
ente para lhe infimdir algum temor.' '9
Por outro lado, a mera convocação dos grupos sociais para
negociar, por parte do Poder Constituído, não irá provocar o surgimento
de um Pacto Social, por um motivo óbvio: não havendo reivindicações,
inexistirá interesse em negociar e consenso a ser obtido. Por outro lado,
o Poder Constituído, por não ser parte necessária (podendo, entretanto,
ser parte auxiliar) para a obtenção de um Pacto Social, não pode atuar de
per se em nome dos grupos sociais.
Tradicionalmente, e diversamente do ora defendido, o es­
tudo do Pacto Social e da concertação social lato sensu aborda o Tripar­
tismo como pressuposto para o estabelecimento de negociações entre os
grupos sociais.'2° Os estudiosos que assim procedem reclamam os se­
guintes argumentos: i) a participação estatal é necessária para a media­
ção coerente dos interesses postos em jogo na negociação entabulada; ii)
"8 Sobre condições econômicas favoráveis e poder discricionário do empregador, vide NO­
RONHA, Eduardo G. O Modelo Legislado de Relações de Trabalho no Brasil, in ANAIS
DO Vl ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS DO TRABALHO, vol. I. Belo Horizonte:
ABET, I999. pp. 621-628.
"9 Nesse sentido, Karl MARX em sua “Mensagem à Liga”: "A pequena-burguesia democrá­
tica encontra-se atualmente oprimida, o que faz com que ela exorte o proletariado à unidade
e à conciliação comum, estendendo a ele sua mão e esforçando-se por criar um grande par­
tido de oposição, no qual estariam incluídas todas as tendências que se podem encontrar num
partido democrático" (grifo nosso). In A QUESTÃO DO PARTIDO ..., op. cit., p. 9.
'2° Por exemplo, DEL CLARO, Marie Angela Marques. “A TEORIA DA CONCERTAÇÃO
SOCIAL E CONTRIBUTOS PARA AS QUESTÕES COMPLEXAS DO DIREITO DO
TRABALHO NO BRASIL”. Dissertação de Mestrado, defendida em O8 de agosto de 2003.
Orientador: Wilson Ramos Filho. Curitiba: UFPR, 2003.
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o Estado é vital para se dar legitimidade e força coercitiva às normas
produzidas via negocial entre os grupos sociais; iii) o Estado atuará co­
mo protetor dos direitos dos trabalhadores, se surgir qualquer ameaça de
infração aos mesmos.
Ora, os argumentos acima expostos constituem verdadeira
falácia e são inteiramente desprovidos de uma base política coerente
entre o que se afirma e a prática encetada no Pacto Social. Senão, veja­
mos.
Primeiramente, o Poder Constituído não é coerentemente
legitimado - ainda que o seja institucionalmente - para atuar como me­
diador entre a classe dominante e a multidão. Isso se afirma em função
de que: i) o Poder Constituído existe para proteger à classe dominante e
não à multidão;m ii) não é crível que o Poder Constituído venha a con­
trariar os interesses de sua alma mater.m
Em segundo lugar, o argumento de necessidade de legiti­
mação não se sustenta, por força de disposições do próprio Poder Cons­
tituído. É sabido que a Constituição Federal, no seu artigo 7°, inciso
XXVI, garante o reconhecimento e plena aplicação aos acordos firma­
dos negocialmente entre empregadores e trabalhadoresm Ora, se essa
'2' MARX & ENGELS, MAN1FEsTo...,0p. ctz., p. 12.
'22 Nesse sentido, declarações de José DIRCEU, Ministro Chefe da Casa Civil, a respeito de
um possível levante de trabalhadores sem-terra: "Não duvidem da autoridade do governo.
Hipótese zero de o governo tolerar qualquer abuso...” Ainda, Marcio Thomaz BASTOS,
Ministro da Justiça: “Os atos, fatos, ações que possam quebrar a legalidade serão reprimidos
com severidade”. Finalmente, Roberto RODRIGUES, Ministro da Agricultura: “Trata-se de
um absurdo inconcebível, um equívoco brutal e uma ameaçadora agressão ao Estado de
Direito e à democracia. Defender uma solução violenta para a questão agrária é não ter
compromisso com o império da lei, com a democracia e com a paz". FOLHA DE SÃO PAU­
Q, Cademo Brasil, folha A-4. São Paulo: Folha da Manhã, 26 de julho de 2003.
'23 Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXVI: “Art. 7. São direitos dos trabalhadores ur­
banos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (..) XX VI ­
reconhecimento das convenções e ,acordos coletivos de trabalho
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previsão legal se aplica em nível microssocial, não há razão para que
não se aplique em nível macrossocial, uma vez que os atores que o for­
mulam são similares, para não se dizer idênticos, e a matéria sobre a
qual versam também é de natureza similar.
Finalmente, o argumento de que o Estado é “protetor” dos
trabalhadores - atreve-se aqui a dizer “da multidão” - é inteiramente
falso e resultado de uma lógica à la Goebbels.'24 O Poder Constituído é
anteparo à classe dominante em face dos conflitos suscitados pela multi­
dão. Como tal, só defenderá - aparentemente - algum interesse da mul­
tidão se isso for imprescindível para bem cumprir a sua função de ante­
paro. Ainda, todas as “conquistas” concedidas pelo Poder Constituído à
multidão, particularmente no Direito do Trabalho, são na verdade meros
instrumentos de cerceamento e controle popular.'25 Apesar disso, a clas­
se dominante continuamente tenta retira-los por se tomarem empecilhos
a um maior lucro e domínio...'26
Portanto, o Tripartismo, como concepção negocial para a
obtenção de um Pacto Social é, na verdade, uma medida iníqua, sedi­
mentadora da opressão, inviável e inaceitável do ponto de vista libertá­
rio em prol da multidão.m
Para a obtenção de um Pacto Social, conquanto haja duas
partes claramente delimitadas no seu processo - uma vez negada a pos­
sibilidade de Tripartismo -, existe um sujeito deflagrador, que inicia o
'24 A grosso modo, “repetir-se uma mentira mil vezes transforma-a em verdade”.
'25 LoPEs MELo_, Marlene Catarina de Oliveira, & CARVALHO NETO, Amenie Moreira
(IC. NEGOCIAÇAO COLETIVA E RELAÇÕES DE TIUÂBALHOI O Debate Atual. São
Paulo: ABET, 1998. p. 31-34.
126
SIQUEIRA NETO, José Francisco. “CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO: Pers­
pectiva de Rompimento com a Legalidade Repressiva”. São Paulo: LTr, 1991. p. 49.
'27 Semelhantemente, discute-se ser inapropriada - e impertinente - a intervenção do Poder
Judiciário no conflito de classes, por meio do Poder Normativo em sede de Dissídios Coleti­
vos. Nesse sentido, SIQUEIRA NETO, p. 81.
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processo e sobre cujas pretensões os debates negociais se fundarão. Este
sujeito - necessariamente - é a classe dominante, diante da possibilidade
de frustração de expectativas econômicas criadas e que possam lhe afe­
tar o status quo. Ainda que excepcionalmente a multidão desencadeie
um movimento que se encaminhe para a negociação de um Pacto Social
- nos casos, por exemplo, de flagrante desconsideração dos direitos hu­
manos ou clamor contra a miséria -, a classe dominante manterá em su­
as mãos, a todo custo, o controle da pauta de negociações, como se verá
a seguir.
A “possibilidade de frustração” de que se falou se dá
quando da percepção, pela classe dominante, de uma equiparação entre
as somas de volume de poder de seu pólo social (seu poder conjugado
com o Poder Constituído) e do pólo oposto (o poder da multidão conju­
gado ao da representação popular), aliada a um sentido ascendente do
poder da multidão e um sentido descendente do poder da classe domi­
nante. Conjuntamente à disposição de forças, verifica-se a localização
dos grupos sociais em pólos distintos - portanto, afastados do centro - e
equilibrados entre si.
O aspecto mais palpável de tal disposição de forças, rumo
à negociação de um Pacto Social, se mostra nas seguintes definições: i)
o poder da multidão, ainda que significativo, não é suficiente para a con­
solidação do Momento Constituinte e sua continuação em Movimento
Constituinte; ii) a multidão se encontra descontente com os rumos toma­
dos pelo Poder Constituído, sendo provável que a ele venha se opor; iii)
a classe dominante vê minguar as suas “moedas de troca” sociais com
que possa apaziguar a multidão; e, finalmente, iv) qualquer possibilida­
de de levante, pela multidão, poderia originar (ao invés de um Poder
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Constituinte) um vácuo de poder, pela aniquilação mútua entre os gru­. . ,_ , . . l28
pos sociais, o que nao e interessante para nenhum dos polos.
Com base em FREITAS JR.,'29 pode-se dizer que sejam
requisitos, para a negociação de um Pacto Social, os seguintes elemen­
tos: i) a instrumentalização de procedimentos negociais previsíveis; e ii)
a coligação de forma definida a priori entre os grupos sociais: em um
pólo “multidão” e “representação popular” e no outro “classe dominan­
te” e “Poder Constituído”. Dados esses requisitos, é possível então em­
preender uma negociação em que as partes atuem eficazmente e possam
pleitear os seus interesses e daqueles a quem representam.
É interessante ressaltar que, ainda que prevaleçam aspec­
tos iníquos da opressão a que a multidão é submetida, o Pacto Social por
vezes é desejado por ambos os pólos e obtido de fato. Isso ocorre por
conta da necessidade das pessoas de consolidação da sua rotina, de insti­
tucionalização e de pacificação social, existente nos inconscientes indi­
vidual e coletivo, em relação a suas atividades.'3° Dessa forma, por mais
que um levante popular se faça necessário e desejável para suplantar a
opressão existente, tal força provoca uma reação igual e contrária,'3'
qual seja a busca por uma forma de solução pacífica para o conflito que
se avizinha. Isso se dá porque, no inconsciente das pessoas, o conflito
pode provocar uma cisão social e a desconstrução de instituições (por
mais iníquas que sejam) com as quais elas estão acostumadasm
'28 John LOCKE: “E não é razoável supor, ou até imaginarmos, que criaturas racionais dese­
jassem constituir sociedades tão-só para dissolvê-las em seguida". ln LOCKE, SEGUNDO
TRATADO..., op. cit., p. 77.
'29 FREITAS JR., op. cu., pp. 147-152.
'30 “Quanto mais a conduta é institucionalizada tanto mais se torna predizível e controlada
BERGER & LUCKMANN, op. cit., pp. 89.
'3 ' Metaforicamente, em termos fisicistas, conforme a 2° Lei de Newton.
l32 Vide nota l28.
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No aspecto funcional-procedimental do Pacto Social, a
classe dominante, enquanto sujeito deflagrador, move-se ao longo do
eixo de equilíbrio social em direção ao pólo oposto, conclamando que a
multidão e a representação popular façam o mesmo (se “aproximem”),
para que negociem um Pacto Social. Agindo desta forma, normalmente
a classe dominante desacelera a deterioração de seu volume de poder e,
ainda que o Pacto Social não se materialize, ganha tempo para a refor­
mulação de seus quadros e políticas.
Ao “conclamar” a negociação de um Pacto Social, nor­
malmente a classe dominante expõe uma proposição de temas a serem
negociados, os quais não são (necessariamente) fraquezas suas, mas ex­
pectativas pontuais em que se pretende algum ganho, que se tome em
poder. Da mesma forma, ao trazer à baila tais assuntos, a classe domi­
nante - ao contrário das aparências - não está se expondo e se declaran­
do fraca, mas sim está dando uma demonstração de força, porque sua
declaração implícita é: “ou isso ou o caos”.'33
A proposição de temas, pela classe dominante, em geral
forma a Pauta de Negociações do Pacto Social, sobre a qual se discutirá
na via negocial. A inserção de temas de interesse da multidão, das duas
uma: ou não acontecerá ou se dará apenas como forma de concessão
pela classe dominante, em troca de ganhos em outras áreas. Esta orien­
tação ocorre até mesmo pela noção formadora do Pacto Social, qual seja
a obtenção de consenso; ora, se houver impasse na formação da Pauta de
Negociações, desde logo as partes se afastarão de um consenso desejá­
vel. Portanto, é do interesse da classe dominante tanto a formulação da
'33 Por analogia pode ser lembrado que, durante a campanha presidencial de 2002, a classe
dominante chegou a explicitar o posicionamento “José Serra ou o caos” (sic), em virtude do
temor de um eventual govemo popular.
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Pauta e o controle de seus temas quanto que tal formulação seja mínimao p 0 r ° '
e a mais prox1ma possivel de seus objetivos.
Em função da Pauta de Negociações, as partes negociarão,
definirão pontos “aceitos” por ambas, e atuarão de forma a concretizar
uma reciclagem das instituiçõesm formadoras do Poder Constituído e
da relação entre classe dominante e multidão. Esta reciclagem é desejada
pela classe dominante porque as instituições até então existentes já não
apaziguam a multidão, nem conseguem mais atuar como “anteparos”
entre esses grupos sociais. Esta é a finalidade ínsita e última do Pacto
Social, qual seja provocar a renovação do Poder Constituído, de forma
que se preserve o status quo.
Quanto à multidão, paradoxalmente esta também pode vir
a buscar a reciclagem das instituições. Assim procederá para que o ele­
mento perturbador da paz social, ainda que não tenha suas condições
melhoradas, seja afastado e não mais provoque o conflito desestabiliza­
dor das relações sociais.'36
Por outro lado, o próprio Pacto Social, uma vez obtido,
configura-se como mais uma instituição - uma nova instituição -, de
caráter ordenador das demais, a que os grupos sociais podem recorrer.
Quanto ao caráter normativo, em geral apresenta-se como norma seme­
lhante à constitucional ou, se assim não for, com força política equiva­
lente.'37
'34 LOPES MELO & CARVALHO NETo, pp. cu. p. 21.
'33 MARX & ENoE1.s, MANlFESTO..., pp. cn., pp. 13-14, 13.
'36 BERGER & LUCKMANN, op. cu., pp. 142-157.
'33 CORDOVA, pp. cú., pp. 36.
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É pertinente afirmar, nesse sentido, que a produção da
Constituição Federal de 1988 foi uma espécie - ainda que não com esse
nome - de “grande Pacto Social”, em função dos mecanismos ali desen­
volvidos, dos sujeitos envolvidos e dos resultados obtidos.'38
A situação social pré-Constituição era de incerteza quanto
às relações sociais, uma vez que a nação era recém-saída de um período
de ditadura e a representação popular ganhava espaço denunciando in­
justiças e necessidades insatisfeitas da multidão.'39 A atitude do Poder
Constituído, diante desse quadro de tensões, foi convocar uma Assem­
bléia Constituinte, de ampla representatividade, para a elaboração de um
documento constitucional.
A formação dessa Constituição não decorreu da existência
de um Poder Constituinte, nos moldes ora descritos. Foi, outrossim, de­
corrente de negociações entre representantes da classe dominante - o
chamado “Centrão” - e a representação popular, sendo impostas à mul­
tidão disposições tais quais a inexistência de estabilidade no empregom
(existente na grande maioria dos sistemas democráticos), a figura mítica
'38 Nesse sentido, é relevante a declaração do ex-presidente da República, Fernando Henrique
Cardoso, à época Senador da Republica: "Havia a idéia de fazer a Constituição a partir de
um documento de base. Isso era totalmente inviável, porque o clima era o de maio de 1968 na
França: é proibido proibir”. E sobre a natureza jurídica da Constituição de 1988, em termos
de reforrnas:  Se as pessoas colocassem os interesses institucionais acima dos outros, eu
acho que valeria a pena fazer uma reflexão constitucional sobre algumas matérias definidas.
(..) Não sei se pode[ria] chamar-se mini-constituinte. No fundo, é um pacto constitucional
In FOLHA DE sÃo PAULO, Cademo Brasil, folha A-4. São Paulo: Folha da Manhã, 05 de
outubro de 2003.
'39 Marcos dessa situação foram o fortalecimento dos grandes sindicatos do ABC Paulista, o
surgimento da CUT - Central Única dos Trabalhadores, a organização do PT - Partido dos
Trabalhadores, a vitória esmagadora - nos grandes centros - dos partidos de “oposição”
(PMDB e PDT principalmente) nas eleições de l982, a manifestação popular no Caso Baum­
garten e os comícios em prol das Diretas Já.
'40 Disposta na Convenção 158 da OlT, recepcionada e logo a seguir denunciada no ordena­
mento jurídico brasileiro.
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, . , . ._ . . . 141
de um salario m1n1mo que nao atende ao minimo desejado e o enges­
samento dos sindicatos, categoria preponderante da representação popu­
lar 142
Por outro lado, a obtenção de uma Constituição “com am­
pla representatividade”'43 contribuiu para o arrefecimento das tensões
até então existentes. Nesse sentido, a Constituição atingiu o seu objeti­
vo. Quanto a seus aspectos jurídicos materiais, apenas instituiu uma hie­
rarquia superior de normas ao ordenamento anteriormente existente.l44
Não se criou um paradigma absolutamente novo de relações entre os. . . . . . 14
grupos sociais, que se possa dizer radicalmente diferente do anterior. 5
Em termos gerais, os resultados obtidos por um Pacto So­
cial são a formulação de princípios e normas a serem aplicados nas rela­
ções sociais, mormente no Direito do Trabalho.'46 Estes princípios e
normas dizem respeito a temas processuais - como as partes se conduzi­
rão em caso de conflito - e também materiais, como a definição de pisos
salariais, jomadas de trabalho, concessão e retirada de beneficios, entre
W Constituição Federal, artigo 7°, inciso IV: “Art. 7. São direitos dos trabalhadores urbanos
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (..) IV - salário míni­
mo, ƒixado em lei, nacionalmente unäicado, capaz de atender a suas necessidades básicas e
às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene,
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisiti­
vo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim
'42 s1QuE1RA NETO, op. Cu., p. 42.
'43 Mito escamoteador de uma democracia formalista, conforme dispõe o preâmbulo da Cons­
tituição Federal: “Preâmbulo Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem­
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o
exercício dos direitos sociais e individuais... ”
'44 Vide CARDOSO, Femando Henrique, FOLHA..., op. cit., folha A-4:  Pode até manter
o quorum qualäicado [60% dos votos]...  Ou seja, o texto constitucional como conhecido
nada mais seria que uma espécie de legislação, com a única diferença - em relação à legisla­
ção ordinária - de demandar um quorum especial para a sua aprovação.
“S NEGRI: “O que signäica então poder constituinte, se a sua essência não pode ser reduzi­
da ao poder constituído, mas deve ser compreendida em sua produtividade originária? Antes
de mais nada, signüica estabelecer uma relação continua entre poder constituinte e revolu­
ção, uma relação íntima e circular, de modo que, onde o poder constituinte estiver, esteja
também a revolução". In NEGRI, O PODER CONSTlTUlNTE..., op. cit., p. 39.
"'° coRDovA, op. cu., pp. 34-35.
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outros. De qualquer forma, não está excluída a aplicação do Pacto Social
para definir apenas princípios gerais e de ética, sobre o comportamento
das partes, a condução dos assuntos mais amplos entre os grupos sociais
e a produção de normas específicas.'47
O Pacto Social, em conclusão, nunca é benéfico à multi­
dão, quando de sua materialização, por mais “avanços” negociais que se
possa ter. Primeiramente, porque na melhor das hipóteses, tudo continu­
ará no mesmo estado de coisas. Segundo, porque mesmo nesta melhor
das hipóteses, a multidão perderá poder político e a possibilidade de
formação de Movimento Constituinte libertário. Em terceiro lugar, em
geral a formulação de um Pacto Social implica em que a multidão faça
concessões, independentemente da opressão a que já seja submetida.
Quarto, o Pacto Social “estipula” metas de crescimento irreais que ordi­
nariamente não se realizam e que então, ao serem revisadas para menos,
implicam em mais perdas para a multidão. O quinto ponto desfavorável
é que eventuais “concessões” feitas pela classe dominante à multidão em
geral se mostram ilusórias, sendo apenas mecanismos opressivos implí­
citos e dissimulados.
Este capítulo tratou de fazer apenas uma descrição dos
movimentos políticos realizados para a materialização de um Pacto So­
cial, e de como este se afigura em termos de sujeitos, sentido de forças e
equilíbrio social. No próximo capítulo se faz uma contraposição entre o
Poder Constituinte e o Pacto Social, de forma a se considerar as opções
em prol da multidão.
'47 Idem.
4. PARALELOS ENTRE PODER CONSTITUINTE E
PACTO SOCIAL
Sujeito - Volume de Poder - Momento ­
Movimento - Sentido - Materialização
Descrevemos de uma forma geral, nos capítulos anteriores,
a conformação dos grupos sociais e suas relações sociais e políticas em
um eixo de equilíbrio, no qual tais grupos localizam-se, reúnem-se e
movimentam-se, formando o que chamamos de “movimentos políti­
Cos” I48
Dois desses movimentos, entre os mais relevantes, são o
Poder Constituinte e o Pacto Social, os quais foram descritos em função
de seus pressupostos, manifestação, materialização e finalidade, bem
como em sua dinâmica política.
Esses dois movimentos políticos, sob um primeiro olhar e
uma análise “leiga”, soam bastante similares, principalmente quanto ao
seu resultado palpável final, qual seja a produção normativa sócio­
política. Entretanto, quando de uma comparação mais acurada entre as
respectivas características, percebe-se diferirem essencialmente entre si,
bem como seus efeitos serem diametralmente opostos.
Primeiramente, deve-se analisar o sujeito de cada um des­
ses movimentos. Muito embora no Pacto Social haja partes negociado­
'48 vou<MER, op. cu., pp. 210-233.
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ras, muito mais do que um “sujeito”, remeter-nos-emos ao seu sujeito
deflagrador, por conta de sua formação e finalidade.
O sujeito deflagrador do Pacto Social, como visto, é a
classe dominante, que o usa como forma de reciclagem de suas institui­
ções, para tanto se aproximando do centro do eixo social para compor
com a multidão e a representação popular, em virtude da finalidade des­
te movimento político, qual seja a manutenção do status quo opressivo.
Já o Poder Constituinte tem como sujeito, única e
exclusivamente,'49 a multidão aliada à representação popular, ou parte
relevante da sociedade que atue em nome da multidão. Neste
movimento, o seu sujeito atua não mais em função do eixo de equilíbrio
social, mas para fora dele, subvertendo-o por força da instalação de um
novo estado de coisas, em favor da multidão.
Ficam, portanto, bastante nítidas as diferenças de matizes
entre estes movimentos políticos: um atua de forma a “manter tudo co­
mo está”, inclusive para tal reciclando os instrumentos opressivos; o
outro atua de forma a criar um novo estado de coisas em prol da multi­
dão oprimida, libertando-a dos mecanismos opressivos, mesmo aqueles
instituídos pelo Poder Constituído até então.
Outra distinção, não apenas pertinente como essencial, diz
respeito ao volume de poder necessário para a manifestação do movi­
mento político, desde sua formação. O Poder Constituinte se manifesta
quando da obtenção de uma “massa crítica” de poder tão superior ao
volume de poder do pólo oposto (classe dominante - Poder Constituído)
'49 Vide nota 71.
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que o sobrepuja e atua de forma irresistível, chegando a expurgar a pro­
priedade da classe dominante, para a formação do novo estado de coisas.
Já o Pacto Social, para sua formação, depende intrinseca­
mente da existência de volumes de poder, entre os pólos sociais, extre­
mamente semelhantes. Casos os volumes de poder sejam dispares, não
haverá disposição, por parte do grupo com vantagem, de vir negociar
com o outro pólo. Muito menos haveria tal disposição por parte da mul­
tidão, caso estivesse ganhando impulso para a formação de um Movi­
mento Constituinte.
Por outro lado, diante da irrupção de um Movimento
Constituinte sem o volume de poder necessário, a força popular poderá
apresentar-se como suficiente para desabrigar o Poder Constituído, mas
não para alijar a classe dominante de sua situação de dominância. Neste
caso, surgiria um “contra-movimento”, em geral personificado em um
líder carismático, para subjugar a multidão e formar novas instituições,
ou reciclar as antigas desalojadas, a serviço da classe dominante.'5°
Uma última hipótese dar-se-ia pela negativa de negociação
por uma das partes, ou pela omissão da classe dominante para iniciar o
processo de obtenção de um Pacto Social, diante da existência de volu­
mes de poder semelhantes entre os pólos sociais. Neste caso, a menor
“fagulha” poderia irromper um processo irreversível de autodestmição
mútua, de vácuo social e de caos, dada a equivalência de poder dos gru­
pos sociais. Surgiria uma luta que aniquilaria, gradual e inexoravelmen­
te, as forças de um lado 'e de outro, sem a possibilidade de apaziguamen­
to ou de sobreposição de um gmpo sobre outro, para a formação de um
novo Poder Constituído.
'5° WEBER, CIÊNCIA E PoLiT|cA..., op. cn., p. 63ss.
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Esta análise nos leva à comparação entre os momentos
formadores do Poder Constituinte e do Pacto Social. Ambos decorrem
da união e focalização de um sujeito e um volume de poder correspon­
dente, em função de uma determinada finalidade.
O Momento Constituinte se dá pela união entre a multi­
dão, e sua representação popular, e um volume de poder relevantemente
maior que o volume de poder disponível pela classe dominante e pelo
Poder Constituído. Uma vez corretamente direcionada, essa união pro­
voca a eclosão da força constituinte.” I
O momento formador do Pacto Social se dá, ao contrário,
de forma recessiva, uma vez que a classe dominante, percebendo a equa­
lização de forças entre si e a multidão, deflagra um processo de estacio­
namento das forças sócio-políticas, através da proposição de tratativas
negociais. Com este momento político, a classe dominante tenta causar
um esfriamento (e mesmo a diminuição) das forças políticas a ela oposi­
toras, em prol da manutenção do status quo.
Portanto, o que se depreende da análise dos momentos
formadores do Pacto Social e do Poder Constituinte é que, uma vez e­
clodidos, esses fenômenos políticos assumem dinâmicas absolutamente
diversas.
O Poder Constituinte, a partir do Momento Constituinte,
passa a ser ação, literalmente. Sua eficácia é temporal e espacial; seu
sujeito se expressa e cria 'relações jurídicas; sua força é identificada na
marcha do Sujeito Constituinte, que derruba tudo e todos que se lhe o­
'S' Usamos esta expressão para não confundir com “Poder Constituinte”, termo que usamos
como categoria e definição.
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põem. Portanto, é perceptível e correta a denominação de “Movimento
Constituinte” à ação que busca transformar-se em Poder Constituinte.
Por outro lado, ainda que se apresente o Pacto Social como
um “movimento político”, não é possível identificar tal dinâmica neste
fenômeno político, senão unicamente e a partir da aproximação da clas­
se dominante ao centro do eixo de equilíbrio social, “conclamando” a
multidão para que negocie. Em todo o restante do processo, o Pacto So­
cial é estático e revolve-se em tomo de si mesmo, numa contínua síntese
e renovação do próprio processo, até que se dê a sua materialização
normativa.
Em razão da caracterização dos respectivos movimentos,
também os seus sentidos diferem e assumem objetivos diversos. O sen­
tido do movimento no Pacto Social é, ao longo do eixo de equilíbrio
social, a partir do pólo em que se encontra a classe dominante e o Poder
Constituído, na direção da multidão e de sua representação. Quando da
formação material do Pacto Social, existe um “contra-movimento” da
multidão, qual seja em sentido contrário, ao longo do mesmo eixo, apro­
ximando-se da classe dominante. Entretanto, o sentido inicial e funda­
mental do movimento do Pacto Social é o realizado a partir da classe
dominante em direção à multidão, aproximando-se do centro do eixo.
Já o sentido do Movimento Constituinte é essencialmente
para fora do eixo de equilíbrio social. O descontentamento com o Poder
Constituído já não suporta a manutenção desta relação “dominante ­
dominado” e demandaia rejeição à mesma. Esta rejeição provoca a sub­
versão do quadro social, de forma que este eixo em que outrora se equi­
libraram os grupos sociais já não mais convém. Portanto, não é pertinen­
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te falar em um “sentido”, ao longo do eixo de equilíbrio social, para o
Movimento Constituinte, porque este se dirige para fora dele.
Finalmente, a materialização final destes dois fenômenos
políticos, ou ao menos a finalidade com que esta materialização se reali­
za, é diametral e nos aspectos peculiares de cada um deles repousa uma
completa rejeição ao outro.
O Pacto Social materializa-se na produção de normas ori­
entadoras da relação entre os grupos sociais, como verdadeira “translo­
cação genética” entre eles, reciclando-as e “aprimorando-as” de forma
que sejam previstos e, se possível, evitados novos conflitos por meio
destas normas. Na maioria das vezes, estas normas têm caráter proces­
sual - definindo os modos operacionais para dirimir possíveis conflitos
- mas também material, demonstrado pela designação, delimitação ou
retirada de direitos, concessões e beneficios, pela classe dominante con­
tra a multidão. Assim, mantém-se a relação entre os gmpos sociais, apa­
ziguam-se as tensões entre eles e mantém-se o status quo reinante.
Às normas produzidas pelo Pacto Social, em geral, atribui­
se força semelhante à de normas constitucionais - muito embora estejam
em planos normativos diversos -, pela primazia que os grupos sociais se
autoconcederam no exercício de uma “democracia” direta, ainda que
materialmente não tenha sido constituído um novo estado de coisas,
mesmo que complementar. Tudo que se obteve foi apenas a reciclagem
de um velho estado de coisas.
O Poder Constituinte, por sua vez, abomina a manutenção
do status quo e elimina a relação entre os grupos sociais até então exis­
tentes. Surgem novos grupos sociais, uma nova distribuição de riquezas,
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uma nova normatização, uma nova garantização de direitos e um novo
Poder Constituído, o qual tem caráter revolucionário permanente. Todas
as tensões pré-existentes entre os grupos sociais se exaurem na materia­
lização do Poder Constituinte e, se algumas delas permanecem, é apenas
de forma residual e tendente à satisfação e extinção.
Assim sendo, viu-se que os fenômenos políticos “Pacto
Social” e “Poder Constituído”, ainda que possam apresentar-se, à pri­
meira vista, como resultado de forças e movimentações políticas seme­
lhantes, são em sua natureza opostos e inconciliáveis. Seus elementos
formadores são diversos, bem assim a sua dinâmica, sua finalidade e seu
resultado final.
No próximo capítulo observa-se os atuais paradigmas a
que a multidão é submetida em função da opressão do status quo e da
repressão à sua plena potência e passa-se à consideração das pretensas
manifestações de vontade da multidão segundo as perspectivas liberal e
social-democrata.
5. A ATUAL CONTEXTUALIZAÇÃO DA MULTIDÃO
Origens teóricas - Liberalismo - Social-democracia
Ciência Politica e a opressão - Possibilidades Iibertárias
Como foi visto nos capítulos anteriores, antes da formação
do que hoje se considera o “Estado modemo”, o uso da força era o ins­
trumento legitimador dos govemantes e dos govemos que estes impu­
nham. Diante do exercício da força, à multidão não era possível mani­
festar-se em Poder Constituinte e a existência (ou não) de grupos sociais~ - . 1 2era menos relevante face a autoridade do lider. 5
Posteriormente, nos momentos iniciais do Estado modemo
na civilização ocidental, os Absolutismo como forma de govemo herdou
o uso do elemento força (tal qual os govemos da Antiguidade) para cen­
tralizar o poder no govemante - daí a máxima “L 'Etat c'est moí”'53 ­
normalmente em desfavor da multidão. Mesmo a existência de grupos
sociais mais definidos girava ao redor e conjuntamente ao governante ­
os nobres e o clero.
Quando finalmente a classe dominante abriu espaço à par­
ticipação política à multidão, por força das pressões que esta última e­
xercia, percebeu-se que já não era mais possível manter, mesmo com o
uso da força, o Estado ao redor do govemante. A potência da multidão,
como se viu na Revolução Francesa, era irresistível e deveria ser levada. _, 4 . ~ , . .
em consideração.” A partir de entao a logica opressrva centrou-se no
'52 WEBER, c|ÊNc|A E PoLiT|cA..., op. cn., pp. 59-61.
'53 Célebre frase atribuída a Luis XIV, Rei de França. Tradução livre: [O Estado sou eu].
'54 NEGRI, o PODER CONSTlTUlNTE..., op. az., p. 33.
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seguinte pivô: “Como manter a potência libertária da multidão pacüi­
cada de forma que não se ameace a classe dominante? ”
Retomam-se então as explanações feitas no primeiro capí­
tulo a respeito de LOCKE e HOBBES. Este sugeriu que a multidão de­
veria “contratar” com a classe dominante, de forma a estabelecer um
govemo consensual e pacífico - ou melhor, “pacificado”.'55 Aquele
preferiu um paradigma de representação, segundo o qual “todos
apresentam alguns que falem em seu nome” e assim se constrói um
govemo “participativo”; a sua lógica é que “a multidão não pode atentar
contra um govemo em que ela seja parte atuante; seria atentar contra si
mesma”.'56 Entretanto, ambas as proposições são apenas legitimadoras
da lógica da opressão. A teoria hobbesiana foi ultrapassada no momento
em que se deixou de aceitar uma monarquia com efetivo poder nas
mãos; LOCKE, como marco teórico, permaneceu nos atuais sistemas,, , . ,, . . . . . .
democratlcos ocldentals, mas revlsto em sua slmpllcldade e - por que
não? - ingenuidade conceituais.'57
O momento conceitual seguinte abrangeu o pensamento
de DURKHEIM e MARX. O primeiro centra sua formulação teórica na
lei - usando a nomenclatura kelseniana, “a norma”'58 - como instrumen­
to de regulação. Uma vez que toda a sociedade (inclusive a multidão,
remetendo ao paradigma de LOCKE) obedeça à lei, ter-se-á um estado
de regulação e pacificação social. lnsurgir-se contra a lei configura um
'55 HOBBES, Thomas. “LEVIATÃ, Ou Matéria, Forma e Poder de Um Estado Eclesiástico e
Ê”, trad. Alex Marins. São Paulo: Martin Claret, 2002. pp. 131-149.
'56 Vide nota 128.
'57 O paradigma Iockiano foi complementado por ROUSSEAU e MONTESQUIEU, contem­
porâneos seus, e posteriormente revisto por GRAMSCI, a ESCOLA DE FRANKFURT e
Hannah ARENDT, especialmente.
'58 l<El.sEN, Hans. “TEORIA PURA DO DIREITO”, trad. Cretella Jr. sào Paulo: RT, 2003.
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comportamento insustentável e que deve ser reprimido - eis aí a legiti­~ ' ~
maçao do uso da força contra a multidao.
Já MARX não usa de subterfúgios em relação à lógica da
opressão e a ela se remete expressamente. Na sua elaboração teórica, a
classe dominante e o Estado, seu “protetor”, oprimem a multidão eco­
nomicamente - em relação à “infraestrutura” - para que esta não se in­
surja politicamente - quanto à “superestrutura” de dominação.'6° À
multidão nada resta senão libertar-se de suas amarras,'6' insurgir-se
contra a opressão e tomar para si os instrumentos econômicos, de forma
que não haja modo de usá-los de forma opressiva.'62
O pensamento de DURKHEIM se aplica ao Estado contro­
lador e provedor de tudo para todos. Entretanto, pressupõe uma socieda­
de amplamente inclusiva em que todos participem e sejam beneficia­
dos;'63 logo, é refutada de forma empírica - na civilização ocidental atu­
'59 DURKHEIM, Emile. “DA DivisÃo DO TRABALHO sociAL”, Livro i - A Função da
Divisão do Trabalho, Capítulo lll - A Solidariedade Orgânica ou Devida à Divisão do Traba­
lho, seção Ill. p. 68.
'°° O termo “superestrutura”, de origem marxiana, foi melhor analisado por GRAMSCI e
depois abordado, quando à “lndústria Cultural”, por ADORNO, dando maior profundidade às
formulações sobre a estrutura ideológica de dominação.
'°' O famoso clamor de MARX, ao final do MANIFESTO COMUNISTA (op. cit.): “Os co­
munistas desdenham ocultar suas opiniões e metas. A bertamente, declaram que seus fins só
podem ser atingidos pela derrubada violenta de todas as condições sociais existentes. Que a
classe governante tremafiente à revolução comunista. Os proletários nada têm a perder fora
suas correntes. Têm o mundo a ganhar. PROLE TÁ RIOS DE TODOS OS PAÍSES, UNI- V OS! "
(fgrifo do autor). p. 63.
' 2 A esse respeito, conforme um pressuposto marxiano, Jean LOJKINE: fieqüentemente
mais fácil obter um acréscimo de 10% de produção do que reduzir em 10% o custo da maté­
ria. Se poucas empresas poderiam diminuir em 50% o custo da matéria, elas poderiam, em
troca, acrescer em 50% a sua produção aproveitando melhor a sua mão de obra. F ormulando
de outra maneira: é mais fácil explorar ainda mais os assalariados, mesmo que representem
uma parcela cada vez menor no custo de produção, do que privilegiar a economia em capital
material LOJKINE, Jean. “A CLASSE OPERÁRIA EM MUTAÇÕES”, trad. José Paulo
Netto. Belo Horizonte: Oficina de Livros, l990. p. 46.
'°3 DURKHEIM, Emiio. “DA DivisÃo DO TRABALHO SOCIAL”, Livro 1 - A Função da
Divisão do Trabalho, Capítulo Ill - A Solidariedade Orgânica ou Devida à Divisão do Traba­
lho, seção lll. p. 70.
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al, nem todos participam, nem todos são beneficiados nem tampouco
deixou de existir exclusão social.
As proposições do materialismo histórico de MARX de­
ram origem ao que se chamou de “marxismo”'64, por intermédio das
análises feitas por GRAMSCI e pela ESCOLA DE FRANKFURT, que
releram as proposições marxianas dando-lhe novos sentidos e aplica­
ções. Além disso, as mesmas proposições foram experimentadas na1 O ' ' ' ' '
Russia e na Asia, gerando o que se chamou de 66ITlãI°XlSI1'lO-i€I1lI'llSITlO,,G6 ' asl66 ' ' ' '
e maoismo respectivamente. Especialmente essas duas ultimas cor­
rentes atuaram de forma a desacreditar o pensamento marxiano, por eli­
minarem em suas práticas o elemento volitivo individual'67 e pela impo­
sição forçada e automática de “sociedades sem classes”.'66 Pior, criaramQQ 99 ° ~ A ¡¡ . . z .
classes que pretendlam nao se-las - todos zguazs, mas uns mazs z­. ,. 169
guazs que os outros .
GRAMSCI, por sua vez, pensava que a libertação da o­
pressão proposta por MARX ocorreria em sentido diverso do que este
propôs. GRAMSCI entendia que a multidão deveria aperceber-se de que
a real dominação ocorria no nível “superestrutural” e que condicionava a
dominação “infraestrutural”; assim sendo, se produziria um novo con­
junto de conceitos “superestruturais”, formando uma “contra­
hegemonia”, para opor-se à “hegemonia” opressora e superar as condi­
ções impostas pela classe dominante. GRAMSCI não observou, entre­
'°'* HARDT & Neonl, op. cn., pp. 254-257.
'65 A QUESTÃO DO PARTlDO..., op. cit., p. 46. LENIN, em especial, cria na institucionali­
zação reguladora, via Estado, como forma de dar o poder à multidão.
'66 Vide nota 105.
'67 Expresso em questões como a repressão à livre iniciativa negocial, a impossibilidade de
pluralismo político e conceitual, o massacrante controle de natalidade, etc.
'66 F ormou-se então uma massa descaracterizada de quaisquer particularidades e sem os bene­
fícios da divisão social do trabalho, por conta da eliminação da estratificação social.
'69 ORWELL, George. “A REVOLUÇÃO DOS BICHOS”. São Paulo: Nova Cultural.
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tanto, que empiricamente a “hegemonia” se auto-revoluciona numa con­
tínua mutação, para que continue sendo hegemônica sob qualquer outra
forma que se apresente; ainda, ela coopta atores sociais “contra­
hegemônicos” para que o grupo hegemônico aparentemente “renove-se”
- sem deixar de ser opressivo - e obtenha para si mesmo um novo ver­
niz de legitimidade.'7°
Ainda, a ESCOLA DE FRANKFURT, por meio de seus
maiores expoentes (BENJAMIM, HORKHEIMER e HABERMAS),
propôs que o indivíduo faça a “revolução” sugerida por MARX utilizan­
do-se da crítica ao estado de coisas posto e que, mediante tal “discurso
revolucionário”, somado ao do próximo indivíduo e assim por diante,
um “novo paradigma” seja posto. Essas proposições, embora muito mais
“palatáveis” ao leitor, apenas mascaram a aceitação da lógica da opres­
são e não atuam diretamente de uma forma libertária, por se encontra­
rem apenas no nível metafisico e não incidirem no plano físico - como
se dissessem ao oprimido “critíque, discuta, proponha e com isso você
se lívrará da opressão  m
Paralelamente a isso, surgiu a consolidação de uma Ótica
liberal de coisas, especialmente com GALBRAITH, HAYEK, DWOR­
KINHZ e RAWLS, cujo ideário contempla essencialmente que o indiví­
duo é livre para expressar-se e obter o que deseja; a autonomia de sua
vontade deve prevalecer e com isso a soma de vontades prevalentes de­
verá promover o bem comum. Entretanto, essa perspectiva, em suas o­
bras, geralmente mascara, ignora ou nega a opressão e os seus atores
”° GRAMSCI, Antonio. “os INTELECTUAIS E A ORGANIZAÇÃO DA CULTURA”. Rio
de Janeiro: Civilização Brasileira, l99l.
'7' NEGRI, o PODER coNsT|Tu1NTE..., pp. 247-248.
'72 É discutível a inclusão de DWORKIN em um rol de autores ditos “liberais”; há posiciona­
mentos contrários e favoráveis a tal conceituação.
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sociais buscam apenas proteger a classe dominante da qual eles mesmos
participam.'73
Todo o conjunto ideológico descrito consolidou-se, no sé­
culo XX, em dois grandes ramos da Ciência Política: o liberalismo e a
social-democraciam O primeiro defende um laissezfaire e a prevalên­
cia da autonomia da vontade; o segundo reconhece a existência de o­
pressão e exclusão social e se pretende um sistema capaz de mitigar tais
chagas.
É interessante notar que, no paradigma iluminista que ori­
ginou as formações sócio-políticas liberal e social-democrata, a autono­
mia - cultural, política e econômica - é considerada em função de dois
critérios: liberdade e capacidade.'75 Para que a pessoa seja considerada
autônoma, deve ser livre para estipular suas metas, bem como ser capaz
de alcança-la com seus esforços. Se, portanto, a pessoa é capaz mas não
é livre, não é autônoma; da mesma forma, se é livre mas não é capaz.'76
A prática contraditória que a classe dominante enceta nos contextos libe­
ral e social-democrata, quanto à opressão da multidão, traz em si o ger­
me da própria negação de seu paradigma iluminista.
Entretanto, seja sob uma ótica liberal ou social-democrata,
a classe dominante mantém-se presente e, pleonasticamente, continua
dominante. No liberalismo, como já dito, ela atua como se a opressão
não existisse; ao indivíduo oprimido cabe de alguma forma libertar-se e
conseguir integrar-se à classe dominante. Se conseguir, muito bem; se
'73 BERGER & LUCKMANN: "A legitimação justifica a ordem institucional dando dignida­
de normativa a seus imperativos práticos ". In BERGER & LUCKMANN, op. cit., p. 128.
'74 Vide nota l.
'” ROUANET, Sergio Paulo. “MAL ESTAR NA MODERNIDADE: Ensaios.” São Paulo:
Companhia das Letras. p. 39.
l76
ld., pp. 40-41.
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não conseguir, muito bem também, uma vez que isso não tem a mínimaA ° ' I
relevancia para a classe dominante. 77
Na social-democracia reconhece-se a existência de uma
discrepância entre a classe dominante e a multidão, entre incluidos e
excluídos, entre opressores e oprimidos. São criados instrumentos de
atenuar tais diferenças; cabe, entretanto, ao indivíduo tirar proveito deles
para que efetivamente supere o abismo divisor. Entretanto, essa linha
politica não retira a opressão, não altera o status quo da classe dominan­
te nem nele inclui a multidão. Em seu âmago, é semelhante ao liberalis­
mo: mantém as classes sociais e a opressão entre elas exatamente do
mesmo modo, procurando apenas “compensar” os desniveis existentes.
É, portanto, um “liberalismo com complexo de culpa”.
A social-democracia, na história contemporânea, é fruto
do que se poderia chamar uma “revolução gramsciana”. A multidão pas­
sou a ocupar espaços, a “incomodar” a classe dominante e a acumular
um formidável volume de poder. Por outro lado, a classe dominante,
para evitar a formação de um Poder Constituinte, ao longo do tempo foi
fazendo concessões como forma de pacificação social, para em resumo
manter-S6 no poder e reciclar-se enquanto opressora.
Entretanto, à multidão é nítido (ou, pelo menos, deveria
ser) que as concessões da classe dominante e a formação de uma social­
democracia não são suficientes para eliminar a opressão. Faz-se necessá­
rio uma atuação peculiar da multidão que ultrapasse esses “limites invi­
síveis” colocados pela visão imanentista de Poder Constituinte que hoje
é preponderante na civilização ocidental social-democrata - a qual, co­
'" sobre z exclusão social, BUARQUE, Cristóvão. “o QUE E APARTAÇÃo?” sào Paulo:
Brasiliense.
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mo vimos em capítulo anterior, nega-o ao reduzi-lo a apenas mera nor­
matividade de maior ou menor hierarquia. Tais limites aprisionam não
apenas os interesses diretos e palpáveis da multidão como também a
formação embrionária de conceitos libertários, impedindo qualquer
germe de aglutinação contra a opressão.
Chega-se ao foco da questão estudada: a atuação política
da multidão nos dias de hoje, conforme os “quadros” teóricos pintados
na presente monografia. Surgem as seguintes questões: i) como superar
os laços da doutrina imanentista de Poder Constituinte? ii) como formar
conceitos libertários de ampla aceitação pela multidão? iii) como esca­
par da armadilha representativista - do paradigma lockiano - de forças
políticas? iv) como instaurar em nações populosas, de modo pacífico,
uma revolução permanente? Além dessas, seria possível formular ainda
outras questões, aqui não suscitadas.
O autor não tem a pretensão de oferecer respostas à pro­
blemática abordada, apenas traz à tona o debate em tomo dela. Sua opi­
nião, entretanto, é que a lógica da opressão precisa ser desmascarada
publicamente. Assim se procedendo, a multidão tomará contato com os
atos opressores do Poder Constituído e já não mais aceitará os mecanis­
mos representativistas e reducionistas do Poder Constituinte. Dessa for­
ma estará aberto o caminho para o surgimento prático e real do biopo­
der, que gere uma auto-regulação social livre dos instrumentos opresso­
res instituídos pela classe dominante.
CONCLUSÃO
O presente estudo abordou as origens do Estado, como re­
sultado da organização politica, instrumento de exercício do poder e, em
síntese, defensor da classe dominante e seu anteparo face aos movimen­
tos libertários de opressão, particularmente nos paradigmas atuais liberal
e social-democrata.
Para analisar e demonstrar a existência da opressão por
uma classe dominante contra uma classe dominada, no decorrer dos sé­
culos inúmeras teorias e doutrinas se apresentaram, tais como o Ilumi­
nismo, a Teoria da Divisão do Trabalho, o Marxismo e a Teoria Crítica.
Todas elas, porém, em maior ou menor grau, falharam na proposição de
hipóteses de emancipação da multidão oprimida.
Tendo como base a existência do Estado e sua natureza
política, surgem movimentos para obtenção, controle e manutenção do
poder estatal. Dentre as variadas espécies de movimentos políticos, duas
manifestam maior relevância nos dias de hoje: o Poder Constituinte e o
Pacto Social.
Ambos os movimentos apresentam um aspecto semelhan­
te, qual seja a produção normativa em sua materialização final. Entretan­
to, divergem profundamente em suas origens, finalidade e dinâmica. O
Poder Constituinte é, basicamente, provocado pela multidão oprimida
em subversão contra o Poder Constituído e a classe dominante e acarreta
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a implantação de um novo estado de coisas. O Pacto Social, por sua vez,
é instrumento de reciclagem das instituições sociais, manutenção do sta­
tus quo e legitimação da opressão.
Em complemento a essas perspectivas, uma nova possibi­
lidade surge: a auto-regulação por parte da multidão, que F OUCAULT
chama “biopoder”. Conforme essa ótica, NEGRI aplica uma nova con­
cepção ao Poder Constituinte, conclamando a multidão a que se impo­
nha e subverta o paradigma de dominação, aplicando a proposta de revo­
lução permanente.
Todas essas altemativas, em resumo, giram sobre um úni­
co ponto: o estabelecimento de uma democracia livre da opressão e não
meramente formalista, como é a que se observa na Modemidade.
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